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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito


Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 

ATA DA 31ª REUNIÃO 
Ata Circunstanciada da 31ª Reunião realizada em 09 de outubro de 2012, às 15 horas e sete minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB) e com a presença dos Senadores: Pedro Taques (PDT-MT), Cyro Miranda (PSDB-GO), Álvaro Dias (PSDB-PR) e Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e dos Deputados: Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araújo (PMDB-GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Domingos Sávio (PSDB-MG), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Glauber Braga (PSB-RJ), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS-PR), Sílvio Costa (PTB-PE), Filipe Pereira (PSC-RJ), Delegado Protógenes (PCdoB-SP), José Carlos Araújo (PSD-BA), Dr. Rosinha (PT-PR), João Magalhães (PMDB-MG), Vaz de Lima (PSDB-SP), Vanderlei Macris (PSDB-SP), Mendonça Prado (DEM-SE) e Ronaldo Fonseca (PR-DF). Deixaram de comparecer os (as) Senadores (as): José Pimentel (PT-CE), Jorge Viana (PT-AC), Lídice da Mata (PSB-BA), Vanessa Grazziotin (PC do B-AM), Ricardo Ferraço (PMDB-PB), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP-PI), Paulo Davim (PV-RN), Jayme Campos (DEM-MT), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), Fernando Collor (PTB-AL), Vicentinho Alves (PR-TO) e Kátia Abreu (PSD-TO) e os (as) Deputados (as): Candido Vaccarezza (PT-SP), Gladson Cameli (PP-AC) e Armando Vergílio (PSD-GO). Também estiveram presentes os seguintes parlamentares não membros: Senador Tomás Correia (PMDB-RO) e Deputados: Bruno Araújo (PSDB-PE), Jovair Arantes (PTB-GO), Paulo Freire (PR-SP) e Sandes Júnior (PP-GO). Na oportunidade foi realizada a oitiva do Deputado Federal Carlos Leréia.


O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Boa tarde a todos os companheiros Parlamentares.
Solicito a presença... (Pausa.)
Peço a V. Exªs que tomem seus assentos. (Pausa.)
Peço aos Srs. Parlamentares que tomem seus assentos. (Pausa.)
Agradeço a presença de V. Exªs, atendendo à convocação desta Presidência. 
Conforme ficou deliberado na última reunião do nosso Colégio de Líderes, estaríamos imediatamente aqui após a conclusão do processo eleitoral em primeiro turno no Território Brasileiro. 
Estamos reiniciando as nossas reuniões administrativas e de oitivas com convidados e convocados. Hoje, teremos um convidado. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Neste momento, havendo número regimental, declaro aberta a 31ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 01, de 2012.
Não há ainda quórum para a leitura ou para a dispensa da leitura e aprovação das nossas atas.
Já apresento o colega Deputado Federal Carlos Leréia como convidado desta CPMI, em decorrência da aprovação dos Requerimentos nº 200, de 2012, de autoria do Senador José Pimentel, e o de nº 230, de 2012, de autoria do Deputado Carlos Sampaio.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Preliminarmente, vamos passar a palavra àqueles Parlamentares que a solicitaram pela ordem. Com precedência, ao Senador Randolfe Rodrigues, que a pediu inicialmente, depois ao Senador Alvaro Dias.
Senador Randolfe com a palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, obrigado.
Serei breve. Eu só queria comunicar a esta CPMI, a esta relatoria e aos Srs. Membros da CPMI que estamos protocolizando já hoje e iniciando a coleta de assinaturas em requerimento de nossa iniciativa e de autoria de outros Parlamentares desta Casa, do Senador Pedro Taques, do Deputado Miro Teixeira, do Deputado Rubens Bueno e outros Parlamentares desta Comissão, pedindo a prorrogação desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.
Quero só comunicar a V. Exª que já vamos iniciar a coleta de assinatura para obter o número regimental de um terço dos membros do Senado e de um terço dos membros da Câmara para tal fim, de prorrogação desta CPMI, por considerarmos inevitável a sua prorrogação, diante de fatos novos que temos, diante de fatos novos que existem, diante dos notórios fatos de amanhã termos quase 500 requerimentos para apreciarmos. Portanto, torna-se inadiável, torna-se uma necessidade, melhor dizendo, a prorrogação desta CPMI, no nosso entender.
Ao mesmo tempo, pergunto ao nobre Relator se V. Exª já tem informações sobre a solicitação de compartilhamento dos dados desta CPMI, notadamente relativos às empresas fantasmas que receberam recursos da empreiteira Delta, por parte do Ministério Público Federal, Subseção do Estado de Goiás. Eu gostaria de V. Exª e desta CPMI um esclarecimento nesse sentido.
Era o eu que tinha, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Antes de passar a palavra ao Relator – e ele tomará exatamente as anotações devidas para responder a V. Exª –, eu gostaria de registrar a nossa honra pela presença de um extraordinário companheiro, o Deputado José Carlos Araújo, Presidente do Conselho de Ética da Câmara dos Deputados, meu colega, meu amigo, fraternal companheiro, Deputado Federal pelo Estado da Bahia.
Senador Alvaro Dias, com a palavra.  Depois, o Deputado Miro Teixeira.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, primeiramente para, em nome do nosso Partido, o PSDB, rechaçar a hipótese aventada de acordo para encerrar esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Seria uma afronta. 
Nós não concordamos com o encerramento desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito antes que possamos avançar nas investigações sobre aquilo que é essencial: desvio de dinheiro público, monumental desvio de dinheiro público através da empresa Delta. 
Apenas iniciamos as investigações. Há inúmeros requerimentos que pedem a quebra do sigilo bancário de 12 empresas-fantasmas ligadas à Delta. Apresentamos na semana passada requerimentos que dizem respeito a mais 17 empresas, que, segundo o Coaf, tiveram movimentação financeira atípica no relacionamento com a empresa Delta.
Portanto, é um desafio que esta Comissão tem pela frente investigar o desvio de dinheiro público através da empresa Delta, que alcança bilhões de reais. Recursos repassados para empresas-laranjas da Delta diretamente já ultrapassam R$500 milhões, supostamente recursos utilizados para o pagamento de propina como consequência do tráfico de influência. Esse é o desafio e a responsabilidade desta CPMI. 
Por isso, nós já comunicamos no plenário do Senado a posição do nosso Partido e vamos assinar o requerimento que pede a prorrogação dos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito.
Ao final, Sr. Presidente, sugiro, em função da certeza de ausência de quórum no dia de amanhã para deliberar, que V. Exª e o Relator aceitem a sugestão de transferirmos esta reunião deliberativa para a próxima terça-feira. A Câmara dos Deputados terá reunião apenas na parte da manhã, e, provavelmente, teremos ausência de quórum inclusive entre os Parlamentares da Câmara. Em relação ao Senado, já não há quórum. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É verdade.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Essa é uma certeza: não teremos quórum para deliberar amanhã. Então, sugiro a V. Exª e ao Relator a transferência da reunião para a próxima terça-feira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com relação à primeira etapa do pronunciamento de V. Exª, que não foi nem pela ordem, mas um verdadeiro pronunciamento, como V. Exª tanto faz – e bem! – nesta CPI, eu me reservo o direito de, na forma congressual, receber as manifestações dos Parlamentares.
Com relação à solicitação que V. Exª me faz, eu – não sei se V. Exª estava presente, mas, se não foi, se fez representado –, na última reunião dos líderes, havia determinado que, na primeira semana após o processo eleitoral, nós estaríamos aqui com reunião administrativa também. Por isso, marquei. Mas fica a critério de um entendimento de V. Exªs junto com os líderes para que eu aceite ou não. A tendência é aceitar, se V. Exªs assim determinarem.
Passo a palavra ao meu queridíssimo Deputado Miro Teixeira – prazer em revê-lo, um mês de saudade.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É um prazer para mim.
Presidente, a iniciativa do Senador Randolfe é bem-vinda, mas eu penso que, pelo menos na Câmara dos Deputados, essa questão de prorrogação dos trabalhos é uma discussão iniciada na própria Comissão. Se nós começarmos a recolher assinaturas pura e simplesmente, eu assinarei, como conversei com o Senador Randolfe. Mas eu penso que isso tem de ser objeto de deliberação da Comissão a partir de diversas premissas. 
A primeira delas: vamos quebrar o sigilo dessas 12 empresas? Teremos trabalho novo pela frente? Concordo com o Senador Alvaro Dias: na Delta, há quase tudo para se investigar. Mas será que, se nós encaminharmos desde já ao Ministério Público os sigilos quebrados, nós não estaremos fazendo um entrosamento ótimo, exemplar das instituições do Estado brasileiro para mais rapidamente se chegar a resultados? 
Então, na Câmara dos Deputados, pelo menos, nós temos essa percepção. Eu não sou muito de participar de CPIs, mas, em plenário, mais de uma vez, já votei por prorrogação de CPI.
Há essa percepção de que a Comissão votando a prorrogação e encaminhando à Presidência da Casa, a Presidência da Casa submete ao Plenário, que aprova, às vezes – quase sempre, aliás –, pelo voto simbólico, sendo uma percepção da comissão a necessidade de prorrogação dos trabalhos. A comissão é que diz isso aí. 
Então, falei pela ordem, mas quase como questão de ordem, que V. Exª poderá examinar essa possibilidade de nós discutirmos na Comissão e encaminharmos à Presidência do Congresso o que for a deliberação da Comissão, sem prejuízo do direito de um Parlamentar de requerer a assinatura.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Faremos esse exame, Deputado Miro.
Com a palavra, o Vice-Presidente Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, quero cumprimentar V. Exª e igualmente os nobres pares. 
Quero falar sobre três assuntos. O primeiro deles, rechaçar uma matéria da Folha de S.Paulo que reputo fantasiosa, que, nesta manhã, disse haver um acordo para que esta CPMI nada investigue. Ora, nós estamos aqui exatamente para investigar e dar os resultados ao nosso País. Portanto, sem saber ainda o conteúdo do relatório, sem saber algo em relação ao futuro, acho que, em relação a essa matéria, só uma pessoa poderia chegar à conclusão tamanha: a própria pessoa que a fez.
Em segundo lugar, Sr. Presidente, eu queria concordar com o Senador Alvaro Dias – em algum momento, eu preciso fazê-lo; e eu tenho feito. (Risos.) Eu tenho concordado, porque esta semana ele deu declarações em relação ao Paraná com as quais eu também concordo. Mas eu gostaria de concordar e solicitar a V. Exª que pudesse jogar a reunião administrativa para terça-feira da semana que vem.
E em terceiro lugar, eu sugiro que V. Exª possa, na semana que vem, talvez, jogar a administrativa para quarta e, na terça-feira, nós fazermos uma reunião das Lideranças relacionada à condução da CPMI.
Portanto, são essas as três questões que eu gostaria de tratar aqui, tendo em vista que eu acredito que esta CPMI já deu, está dando e dará todos os resultados que a sociedade brasileira aguarda dela.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O PT e o PSDB encaminham de forma conjunta essa solicitação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Alguma coisa está errada neste País, Presidente? PT e PSDB... (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu sei. Vou só aqui tomar a minha decisão, já que o PT e o PSDB concordam. Vou aproveitar este momento, talvez seja importantíssimo para o País. (Risos.)
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Vou piorar: o PDT também concorda.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O PMDB concorda, o PDT concorda.
Na próxima terça-feira, haverá uma reunião de líderes para discutir a prorrogação da CPMI e, na quarta-feira, faremos essa reunião administrativa que estava marcada para amanhã. Concordam? O PDT concorda? Estamos todos acordes? (Pausa.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O PSOL de acordo também.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O PSOL de acordo.
A manifestação do PSDB e do PT leva, efetivamente, a um momento único nesta CPMI. 
Então, a reunião de líderes será terça-feira, pela manhã, no meu gabinete.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, o senhor me esclareça: na reunião de líderes, debateremos a prorrogação?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós vamos discutir a prorrogação, especificamente a prorrogação dos nossos trabalhos, atendendo a um requerimento de S. Exª, o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Fico lisonjeado, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Depois, na quarta-feira pela manhã, faremos a reunião administrativa que estaria sendo marcada para amanhã.
Ouço o Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, já que a maioria está indicando a alteração do calendário para a semana que vem, eu vou registrar que eu gostaria que a reunião fosse realizada amanhã. Não há por que justificar essa alteração, como também não houve por que justificar a alteração de adiamento das reuniões das semanas anteriores, exatamente em cima daquilo que declarei publicamente. Isto registrei em artigo publicado pela Folha de S. Paulo: “Quem quer acobertar os corruptores do País?” Essa é a pergunta que fica. E essa pergunta fica exatamente porque vimos, naquele dia, que aqui não deu quórum no plenário, mas, logo depois, no seu gabinete, deu quórum, lá estava presente a maioria da Comissão. Ali deu para perceber exatamente que caminhava a CPMI para o fim, em um grande acordo que ninguém assume neste momento. Então, eu gostaria de ver essa reunião realizada amanhã, mas, pela maioria aqui, não vai acontecer. Fica registrada, no entanto, a nossa posição.
Prorrogar a CPI é o assunto do dia. Vai até haver uma reunião de líderes na semana que vem para tratar disso. Poderia ser tratado hoje ou amanhã, já que ela é informal e, portanto, poderia ser realizada hoje. Temos muitas dúvidas a serem esclarecidas. Por exemplo, os negócios envolvendo este relatório e esta CPMI falam em R$36 bilhões. Os bancos até hoje não enviaram seus relatórios de R$3 bilhões. Não é pouco, é muita coisa em que a CPMI não chegou ao seu final e que precisa ser investigada e apurada. Temos dinheiro no paraíso fiscal. A Delta mandou dinheiro para paraíso fiscal, e também não foi apurado. Os R$174 milhões da MB – Serviço de Terraplanagem, em Saquarema no Rio de Janeiro, também até hoje não foram devidamente justificados, e nada foi feito a respeito disso. Então, Sr.Presidente, apenas para registrar que nós, aqui, estranhamos a forma como veio nas últimas semanas. Fui voto vencido, mas permaneço, mesmo com voto vencido, dizendo que a CPMI tem que continuar com seu trabalho até o fim. Se não for possível investigar, como aqui está proposto, até 4 de novembro, que se faça a devida prorrogação para que possamos dar uma satisfação à sociedade brasileira sobre esta CPMI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputada Íris, com a palavra.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, nobres Deputados, considero importante tudo o que aqui foi colocado e concordo com o Senador Alvaro Dias – aliás, várias vezes tenho mostrado essa concordância, até porque fomos colegas no Senado. Acho importante a iniciativa do Senador Randolfe até porque já assinei inclusive – sou a primeira a assinar pela Câmara – a prorrogação da CPMI. Considero que temos uma quantidade de dados a serem verificados. Pessoalmente, hoje, tive acesso – não vou dizer a quê – a um dado novíssimo dentro do que estamos investigamos. Então, não é possível que, em 15 dias, possamos terminar esse trabalho. Não acredito.
Quero colocar o meu posicionamento pessoal aqui e, acredito, do nosso Partido. Acerca da questão de um possível acordo, como se está falando, acho que essa possibilidade... Estamos em uma CPMI, Sr. Presidente, estamos às claras, a imprensa está presente, todos os participantes estão tendo a oportunidade de expressar seu posicionamento, buscando, através dos dados, chegar àquilo que a sociedade está querendo: a verdade desses fatos que nos desmerecem, que desmerecem o mundo político que está envolvido na contravenção. 
Portanto, quero manifestar aqui o meu posicionamento. Já assinei inclusive pela prorrogação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Pedro Taques, é um prazer ouvi-lo.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. Vice-Presidente, Srs. Deputados e Senadores, falar em encerrar esta CPMI agora, Sr. Presidente, como consta nas notícias de jornal – não ouvi isso ainda de V. Exª, nem do Relator, é bom que se diga – é entender que a sociedade brasileira pode ser enganada. A sociedade brasileira não pode cair nesse conto do vigário, nesse conto da carochinha de que esta CPMI deve encerrar-se agora. 
Temos a obrigação parlamentar, a obrigação moral de continuar no afastamento do sigilo bancário dessas empresas que receberam dinheiro do Tesouro Nacional.  Do Tesouro Nacional vai para a Delta, da Delta vai para os laranjas, e onde foi parar o dinheiro? Temos que seguir o caminho do dinheiro, Sr. Presidente, porque o dinheiro tem cheiro, sim, e o cheiro que aqui está se exalando não é um bom cheiro, é o cheiro podre da corrupção. Por isso, desde logo, quero aqui manifestar o desejo da Bancada do PDT no Senado – e sou o Líder do PDT no Senado, como V. Exª bem sabe – pela continuidade, prorrogação dos trabalhos desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.
Eu ouvi notícias via imprensa, não ouvi do Sr. Relator, que já estaria se preparando um relatório para ser apresentado na semana que vem. Eu quero crer que essa não é a vontade do Sr. Relator, que tem demonstrado nesta CPMI o seu empenho e o seu trabalho. Agora, se nós encerrarmos esta CPMI tendo em conta questões político-eleitoreiras do ano de 2012, nós estaremos desmoralizando não só a instituição CPMI como o Congresso Nacional e cada Parlamentar que assim assinar, respeitando a independência do Parlamentar, que tem sua independência constitucional. 
Portanto, Sr. Presidente, desde logo quero manifestar o desejo da prorrogação dos trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.
Esta é a vontade dos Parlamentares do PDT no Senado da República.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Silvio Costa, e aí encerramos os questionamentos pela ordem. 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, na verdade, todos sabemos que esta CPMI começou às avessas. Ela já veio da Polícia Federal, veio do Ministério Público Federal... E a gente, definitivamente, tem tido muita dificuldade aqui de avançar nos trabalhos. É claro que eu sou daqueles que não quero encerrar, a gente tem de prorrogá-la por mais três meses. 
Agora, qual é a agenda desta CPMI? De um lado, o PT querendo pegar Perillo; do outro, o PSDB querendo pegar Agnelo. Por outro lado, a gente errou em convocar primeiro o Cachoeira, eu mesmo fui contra: “Não vamos convocar Cachoeira”. Convocaram, e o Cachoeira pautou todo mundo. Todo mundo que veio aqui ficou calado, usando a prerrogativa constitucional. 
Vamos prorrogá-la por mais três meses. Eu estou com pena do Relator. Eu não sei o que ele vai inventar, ou vai fazer – inventar não, não é a palavra –, vai colocar nesse relatório. Porque até agora, sinceramente, eu estou com pena de V. Exª. V. Exª está numa saia justa. A gente tem de dar respostas à opinião pública, sim; tem de dar. Mas, sinceramente, em seis meses de CPMI, o que a gente conseguiu apurar? Nada. A gente viu aqui a mulher de Cachoeira ficar calada; Cachoeira ficou calado; nos depoimentos mais importantes, ficaram calados. Os governadores vieram aqui. Não se avança. 
Essa tal dessa sala secreta, eu mandei meus assessores lá, é tão secreta, tanto papel, tanto rolo que ninguém consegue link de nada!
Eu quero perguntar aqui: qual é o Parlamentar que já conseguiu seguir alguma trilha? Por exemplo, a trilha do dinheiro? O Joaquim Barbosa lá não seguiu a trilha do dinheiro? A gente precisava, aqui, seguir a trilha do dinheiro. Ninguém conseguiu ainda.
Eu acho que a gente tem de prorrogar sim. Entretanto, temos de ter uma nova tecnologia de investigação nesses três meses, o que a gente vai fazer. Porque, se for para prorrogar e ficar neguinho pedindo aqui pela ordem, questão de ordem e tal, não vai avançar, não vai trabalhar. Tem pra mais de 600 requerimentos aí! Quantas pessoas nós convocamos? Umas 80, 90. Em suma, quantas nós ouvimos?
Moral da história: vamos prorrogar sim!
Agora, qual vai ser o novo critério de trabalho desta CPMI? É a pergunta, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Passo a palavra ao Relator. 
Antes, quero fazer menção à memória e à saudade de um funcionário aqui do Senador, Nagib Silveira Costa, que faleceu no último dia 29 de setembro. Ele recebia os senhores aqui, juntamente com outros companheiros, com simpatia, generosidade, com grandeza, sempre com uma atuação irreparável para com o serviço público. Nagib faleceu vítima de um enfarto fulminante.
Portanto, em nome de todos os senhores, nós queremos prestar esta homenagem ao Sr. Nagib Silveira Costa e desejar que ele repouse em paz.
Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, primeiro, em relação à questão que o Senador Randolfe levanta sobre o compartilhamento dos dados da CPMI relativos às empresas-fantasmas que são objeto de interesse do Ministério Público Federal, nós mantivemos diálogo com o Dr. Daniel no sentido de colocar foco no nosso trabalho naquilo que é interessante ao trabalho do Ministério Público, mas entendemos que, por questão de segurança jurídica, era melhor haver uma reunião administrativa e nós, formalmente, deliberarmos pelo compartilhamento dos dados, sob pena de uma ação em que o Ministério Público vier a ingressar ser declarada nula, não havendo uma decisão formal de compartilhamento.
Há uma decisão política já expressa aqui por todos nós, mas não há uma decisão formal. Então, o nosso entendimento é o de que, numa próxima reunião, o trabalho, a preocupação do Ministério Público já é foco da nossa ação aqui, ou seja, nós estamos prontos para entregar o que o Ministério Público deseja. Contudo, achamos melhor esperar uma decisão formal desta CPMI.
Em relação à questão da prorrogação – é importante eu dizer isto aqui, Sr. Presidente –, eu não me manifestei ainda, como o Senador Pedro Taques levantou aqui, por compreender, primeiro, que essa decisão, muitas vezes, a gente antecipa... Prazo existe para ser cumprido, senão não precisava de prazo. Nós temos o prazo de 4 de novembro para produzir o nosso trabalho. Até 4 de novembro, nós temos de decidir se é necessário ou não prorrogação.
Então, eu trabalho com o prazo. Como trabalho com o prazo, é claro que trabalho com a apresentação do relatório, porque não posso ficar na incerteza de a CPMI terminar e de não haver relatório. Então, quando digo que estou fazendo o relatório, não estou admitindo nem negando a prorrogação, estou fazendo o relatório. O tema, é claro, precisa ser debatido e dialogado com os líderes do Congresso Nacional, porque é um tema que interessa a todos eles.
Quero fazer outra ressalva aqui, porque, às vezes, os temas são tratados como regra.
A Comissão Parlamentar de Inquérito é uma Comissão temporária. Os órgãos de investigação permanente são permanentes. A Polícia Federal, o Ministério Público, as Comissões de Fiscalização das Casas Legislativas, estes são permanentes. Aqui, a Comissão é temporária. Nós podemos chegar ao entendimento, mais adiante, de que é necessário ampliar esse tempo. Mas é importante termos a clareza de que sempre uma investigação vai levar a outra. Eu, então, trabalho com o prazo, mas quero me manifestar adiante sobre a necessidade ou não dessa prorrogação. Enquanto isso, é importante que os líderes partidários das duas Casas tenham a oportunidade de dialogar, e é claro que estou conversando com eles também.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k.!
A Presidência relembra a V. Exªs que cada depoente convidado ou convocado recebe, juntamente com a comunicação oficial para aqui comparecer, cópia de todos os requerimentos aprovados pela Comissão com o propósito de ouvi-lo. Com essa providência, o depoente é previamente informado sobre as razões de seu comparecimento perante este Colegiado e pode preparar sua comunicação ou optar pelo uso de suas prerrogativas constitucionais e se manter silente.
De acordo com os requerimentos de convite aprovados por esta Comissão de iniciativa do Senador José Pimentel e do Deputado Carlos Sampaio, comparece a esta CPMI o Deputado Federal Carlos Alberto Leréia.
A Presidência deve esclarecer ainda que o depoimento do Deputado Carlos Leréia deveria ter ocorrido no dia 4 de setembro. Entretanto, é importante recordar que, no dia imediatamente anterior à reunião, S. Exª comunicou que deixaria de comparecer – abro aspas – “em razão de inadiável compromisso pessoal anteriormente assumido”. Na mesma correspondência, S. Exª o Sr. Deputado colocou-se – abro aspas – “integralmente à disposição desta Comissão a partir do dia 18 de setembro”.
Por essa razão, a Presidência desta CPMI expediu, no dia 4 de outubro, ofício para que o Deputado Leréia, “em consonância com os termos por ele mesmo expressos em 3 de setembro, comparecesse a esta reunião”. A presença de S. Exª deve-se... Conforme a argumentação contida no Requerimento 200, do Senador Pimentel, que – aspas –,...
Disse o Senador Pimentel: “Conforme apurado pela Polícia Federal, há indícios de relacionamento do Sr. Deputado com Geovani Pereira da Silva, que recebia ordens diretas de Carlinhos Cachoeira. Pelo que se apurou, Geovani era tesoureiro da organização criminosa.”
Na mesma linha de raciocínio, o Deputado Carlos Sampaio argumentou que o depoimento “é imprescindível à consecução das investigações a cargo desta Comissão, uma vez que o Deputado Carlos Alberto Leréia, tudo indica, mantinha relações muito próximas com Carlos Cachoeira, chefe da organização criminosa”.
Para depor, atendendo a nosso convite, sobre os motivos elencados nas justificativas dos requerimentos aprovados por esta CPMI e fornecer outras informações que entenda úteis ao desenvolvimento dos nossos trabalhos, passo a palavra, por tempo indeterminado, ao Sr. Carlos Alberto Leréia.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Quero cumprimentar o Presidente desta CPMI, Senador Vital do Rêgo; o Vice-Presidente, Deputado Paulo Teixeira; o Relator, Deputado Odair Cunha; cumprimentar os senhores representantes do Congresso, Senadores, Deputados e Deputada, profissionais de imprensa, colegas de trabalho aqui do Congresso Nacional.
Primeiro, quero justificar que, com exceção dos representantes de Brasília, todos nós envolvidos aí nessas campanhas municipais dos últimos dias, eu peguei um tremendo resfriado. Peguei calor de 46 graus no Norte, depois, chuva. Estou resfriado, mas aqui estou para que a gente possa pontuar aqui e esclarecer aquilo que for questionado.
A justificativa já foi apresentada pelo Presidente, Senador Vital do Rêgo, de que eu não pude comparecer naquele dia. Mas gostaria de lembrar aos colegas Parlamentares que desta CPMI eu faço parte, porque assinei e votei favoravelmente, é bom que... Gostaria que vocês se lembrassem disso. Eu tanto assinei quanto votei. E manifestei interesse de aqui vir, através de ofício ao Sr. Presidente Vital do Rêgo e ao Relator Odair Cunha, até porque eu via que era uma oportunidade para esclarecer algumas coisas. Ou gravações descontextualizadas ou a maneira que apresentaram não era verdadeira. E muitas coisas ali são verdadeiras. Por isso vi que era o local para eu fazer aqui uma manifestação junto aos colegas de trabalho nesta Casa, com os quais convivo desde 2003.
Aqui cheguei, fui eleito, em 2002, sempre pela oposição. Não dei a sorte que muitos deram aqui de ter o Governo Federal do lado, representante congressista, de ter o governo do lado. Não dei essa sorte. Sempre a turma do Odair é que está ganhando aí. O Fernando Henrique foi presidente por dois mandatos, mas eu era deputado estadual. Estava restrito ao meu Estado: um mandato fazendo oposição ao governador e outro do lado do governo. E lhes confesso que é muito melhor ser governo do que oposição. Só que eu tenho por princípio respeitar o resultado das urnas.
E aqui neste convívio pude exercer a grata função de presidir três comissões, convivendo com Parlamentares de todos os partidos, do meu e de outros partidos, e convivendo respeitosamente, durante esse período. Fui Presidente da Comissão de Minas e Energia, Presidente da Comissão de Viação e Transportes e, recentemente, da Comissão de Relações Exteriores da Câmara Federal. E pude exercer um trabalho atendendo aos interesses, porque sei fazer esse discernimento. E acho extremamente importante que a gente não misture a questão partidária nos trabalhos desta Casa.
Então, em relação às gravações, quando surgiu o nome do Sr. Carlinhos Cachoeira, eu tinha certeza de que o meu nome apareceria. Porque não é novidade que sou dele amigo. Se vocês acessarem o site da Câmara ou do Congresso, eu não sei, está gravado.
Em 2004 ou 2005, eu não me lembro bem – mas isso está gravado e é bom que registrem –, o Deputado Paulo Marinho, então Deputado do PR do Maranhão – parece que foi prefeito de Caxias, mas hoje não é mais Parlamentar –, em depoimento – o Deputado José Carlos Araújo, se não me falta a memória, estava lá e aqui está presente – se dirigiu a mim, num depoimento que dei como testemunha no Conselho de Ética, naquele episódio do Deputado Sandro Mabel e da ex-Deputada Raquel Teixeira, perguntando se eu tinha ligação com o Sr. Carlos Cachoeira. E eu afirmei, aqui no Congresso, numa sala, que era amigo do Carlinhos Cachoeira. Podem buscar isso porque está lá. Então, não é novidade.
Eu não tinha nenhuma reunião com o Carlinhos em porão. Eu me encontrava com o Carlinhos em Goiânia, em restaurantes, e aqui em Brasília, sem nenhum problema – sem nenhum problema.
Sou amigo dele desde a década de 80. Eu vim do interior. Nasci em Minas Gerais e meu pai mudou-se para Goiás quando eu ainda era menino. Foi para uma cidade que sequer tinha energia elétrica. A minha cidade veio ter energia em 1985; fórum, em 86. Hoje é uma cidade próspera. Já recebeu a visita... só o Fernando Henrique esteve lá duas vezes, como Presidente da República. O Lula lá já esteve, porque há duas grandes hidrelétricas e também uma mina, uma mineração muito grande. A maior reserva de amianto está lá.
Então, naquela época, quando vim para Goiânia, conheci, através de um amigo comum, o Carlinhos Cachoeira. E sempre mantive com ele amizade, inclusive com a família.
O Carlinhos Cachoeira é uma pessoa muito ativa. Isso aí, quem conviveu com ele ou convive com ele sabe. É uma pessoa ativa, uma pessoa que quer saber de tudo. E ele teve algumas fases em Goiás em que angariou sucessos. Uma delas foi quando montou, comprou o laboratório. Porque esse setor... Depois do crescimento econômico que aconteceu no Brasil, após a posse do Presidente Itamar Franco e continuou com o Presidente Fernando Henrique, que consolidou a estabilidade da moeda, e depois com o Presidente Lula e, agora, com a Presidente Dilma; a economia do Brasil prosperou. Temos divergências, somos de partidos diferentes, mas temos que reconhecer isso. E o setor de medicamento é um setor que cresceu muito, não só em Goiás.
Em Goiás, há empresas hoje... Eu sei de uma empresa que já foi vendida em Goiás para um grupo estrangeiro, vizinha a do Carlinhos Cachoeira, que já foi vendida por mais de R$2 bilhões – mais de R$2 bilhões. Então, esse setor de medicamentos genéricos movimentou... E o Carlinhos tem uma empresa dessas. Ele é sócio de um laboratório de referência. O que é? Sei lá de... É uma coisa, o nome quase que assim, eu não sei o nome. É aquele laboratório para você fazer pesquisa quando vai botar um medicamento. Era ele e mais dois grupos dele. Agora, não sei o que a pessoa tem no nome, o que não tem no nome.
Em 95, eu tinha ficado suplente de deputado estadual. Assumi em 96.
Em 95, o Carlinhos conseguiu um contrato com o governo de Goiás, na época governado pelo atual prefeito de Aparecida de Goiânia, o ex-Governador Maguito Vilela, e foi aprovado – é bom que se lembrem disso. Foi aprovado pelo Tribunal de Contas, e eu não sei se precisava de aprovação da Assembleia, eu não me lembro, mas, de qualquer maneira, foi dentro dos critérios legais. Conseguiu a legalização, o convênio da sua empresa, de que ele detinha o controle, a Gerplan, para gerenciar os jogos, aqueles permitidos, que não é jogo do bicho. Jogos permitidos. Era negócio de bingos, essas coisas aí, esses eletrônicos. Isso durou até 2004, se não me falta a memória – ou 2003. Mas existem dados.
Eu sei dizer que passou pelo governo Maguito, continuou o convênio aprovado pelo tribunal. Passou pelo governo Naphtali, que era vice do Maguito, que saiu para se candidatar a Senador da República. É uma incoerência da lei brasileira, da nossa lei que tem que mudar. Para se candidatar à reeleição, fica no cargo; para se candidatar a deputado estadual, tem que renunciar. Essa é uma lei que nós temos que mudar. Este é outro assunto em que temos que entrar. O Deputado Miro, que gosta dessas questões, e até já conversei com ele. Tem que mudar isso. Aí o Maguito saiu, assumiu o seu vice, o Naphtali, e continuou o convênio. O Naphtali foi para o Tribunal de Contas do Estado, assumiu o Helenês Cândido, Presidente da Assembleia Legislativa de Goiás, e continuou. 
Ganhamos a eleição de maneira surpreendente. Todos lembram. O Iris Rezende, uma das maiores lideranças do Centro-Oeste brasileiro, tinha 70%. O Marconi entrou na eleição e ganhamos a eleição. O Marconi ganhou e continuou o convênio. Marconi foi reeleito e continuou o convênio.
Eu sei dizer... E é bom que estas coisas sejam aqui colocadas. Os advogados que o defendem farão isto na Receita Federal, não sei onde, na Polícia Federal, no Ministério Público etc..
No último ano, a empresa do Carlinhos Cachoeira – isto tem dados, o Estado recebeu – pagou para o Estado R$1 milhão, mais de R$1 milhão – eu não lembro se é 2004 ou 2003; tem que ver –, totalizando R$15 milhões naquele ano. Ele pagou com o convênio. Se ele pagou com o convênio, evidentemente que ele ganhou muito dinheiro. Isso ele pagou para o Estado. Não atrasava, não. Todos os meses. Inclusive havia esses convênios em outros Estados da Federação. Ele pagou para o Estado, no último ano, R$15 milhões. Se pagou, com certeza, ele ganhou muito dinheiro. Não tenham dúvida disso. Não tenho dúvida!
Então, quando falarem “é amigo do Carlinhos”, sou amigo do Carlinhos Cachoeira. É uma pessoa que conheço; conheço sua família, conheço seus irmãos, tive amizade com sua mãe, com seu pai, que já está bem idoso. Agora mesmo, o sobrinho dele é vereador lá em Anápolis. Reelegeu-se com expressiva votação. Na campanha passada me ajudou. 
Durante as minhas campanhas a Deputado Federal, eu tive duas vezes reunião lá na empresa, quando visitei o parque industrial de várias delas. Fui ao Teuto; à Neo Química; à empresa dele, à Vitapan, pedindo votos. Houve até um período em que podia dar um café da manhã. Depois, já não podia mais dar nem o café da manhã. Eu me lembro que teve uma eleição em que serviram lá um café da manhã. Depois, mudou a lei. Tomamos só água mesmo. Pedi voto.
Toda pessoa com a qual eu mantive e mantenho... “Ah, mas o sujeito errou”. Eu não tenho esse tipo. Eu não tenho hipocrisia na minha vida. Meu pai era garimpeiro e eu fui criado no interior. Morei em garimpo muitos anos. Não tenho hipocrisia. Fazer favor para os outros e receber favor faz parte do meu cotidiano e do meu meio de vida, que não escondo. Esse é o meu meio de vida. Fazer favor, então, em política, é uma coisa que... 
À época em que comecei a fazer campanha, no interior, era da seguinte maneira: você tinha até comida para dar para o eleitor, porque o sujeito vinha de jipe, de caminhonete. Estava no garimpo. Até comida hoje é proibido. Essas coisas eram permitidas; e graças a Deus consegui os mandatos, lutando, trabalhando, sempre enquadrando e respeitando as leis. Isso eu sempre procurei fazer.
Agora, em relação à amizade com o Carlinhos Cachoeira, mesmo que ele tiver cometido erros, não vou deixar de ser amigo dele. Desculpem-me. Eu não faço isso, porque se eu tiver... Eu tenho filhos, eu tenho irmãos, eu tenho amigos, eu tenho parentes. Se alguém falhar, vai ter que responder, mas não vai deixar de ser meu amigo. Um filho não vai deixar de ser filho, um irmão, porque cometeu um erro. Então, em relação a isso, eu fico muito tranquilo. Por isso eu tive condições de subir à tribuna da Câmara e dizer isso, porque seria muita hipocrisia da minha parte dizer: “Eu não conheço, eu nunca vi, de vez em quando...”. Essa conversa é para boi dormir.
Eu tenho fotos, porque ele ia a aniversário de filho meu. Eu tenho fotos; eu e minha mulher em aniversários de filho dele, porque temos filhos da mesma idade, que estudam na mesma escola. Eu e Carlinhos temos mais ou menos a mesma idade. Então, fiquei muito tranquilo em relação a isso, muito tranquilo em relação a essa questão. 
E eu vi o propósito da CPI para investigar a questão do jogo. Eu lhes confesso que fiquei satisfeito, mas, como surgiram muitos outros fatos... Há casos da Delta, tem nome de governadores, tem nome de Senadores, não foi... Mas a questão do jogo no Brasil... Eu respeito as opiniões de todos. Aqui tem representantes do Ministério Público; tem gente que já foi prefeito, governador, sabe o que estou dizendo. Nesse interior do Brasil é rara uma cidade em que não haja uma banquinha de jogo. É raro. É raro. Eu sou de Minas Gerais. Nasci lá. Tenho parentes e de vez em quando ainda vou lá. Eu ando muito aqui, em Goiás, nas cidades todas. É raro. Já fui a Pernambuco, ao Ceará. É raro. Às vezes não tem o jogo do bicho, mas o jogo de baralho sempre tem.
Uma coisa que nós temos que começar a pensar: um País fronteiriço como o nosso, isso eu acho importante discutir. Eu sou daqueles da legalidade, mas também sou pragmático. O navio ancora aqui, já que autorizou; a legislação nossa autorizou os navios de passageiros. É uma pergunta que quero deixar. Eu disse isso até ao Ministro e ex-Senador Aloysio Mercadante. Nesses tempos eu estive no Ministério e disse isto a ele. Os navios ancoram aí. Pegam os passageiros, fazem de Santos não sei para onde, de Santos para Vitória, vão para Porto Seguro, não sei para onde, para o Recife. Durante... Ele não sai das 200 milhas náuticas, o cassino está funcionando, e o Governo brasileiro não recebe. Eu acho isso errado. Tinha de receber, mas, para isso tinha de legalizar, porque, na verdade, o jogo existe no Brasil. Vamos lembrar bem que o jogo existe; não é permitido que a iniciativa privada o explore, mas algumas modalidades o Governo Federal tem. 
Eu até deixo algo para a gente fazer uma reflexão: eu lhes diria que jogo dá mais lucro no Brasil do que no Paraguai, na Argentina e no Uruguai, que são países vizinhos aqui no Mercosul para os quais não se precisa nem de passaporte para ir. Com a Carteira de Identidade se vai a qualquer país desses hoje; por causa do acordo do Mercosul, não há necessidade de passaporte. Isso ocorre porque lá se paga imposto e aqui não se paga. Então, eles têm lucro. Por isso é que há essa briga para bancar jogo e não acaba. Você acha que o sujeito deixou o jogo, e ele não deixa. Essa é uma luta. Eu sei que, quando o meu avô era menino, já havia essa luta com esse negócio de jogo. E a turma não muda muito. Se você vir qual é a turma que mexe com jogo... Em todos os Estados existe. A Polícia sabe o nome de todo mundo. Vocês sabem disso! Há gente aqui que foi Governador e sabe disso. Se você vai ao Paraná, há. Agora, eu sou da legalidade: ou a gente não faz esse faz de conta – isso compete ao Executivo – ou se legaliza, sem haver proliferação. Existem maneiras. 
Por exemplo, o Brasil compra... Qual é o país que mais nos vende? Aliás, o que mais compra de nós hoje? É a China. Em segundo, os Estados Unidos. Em ambos há jogo, mas não há proliferação; há organização. Na China, há em Macau, que foi colônia portuguesa; os Estados Unidos têm em colônia indígena, na Flórida, na Califórnia, não sei mais onde, perto de Nova York e assim vai, mas não é proliferado. Então, alguma coisa tem de ser feita. 
A Internet: hoje se abre um computador, Senador Randolfe, e a pessoa aposta pela Internet; e o País não está recebendo recursos. Ou a gente proíbe – não sei se proibir, porque fere a questão da liberdade de expressão, não sei quê e podem dizer que é fundamentalismo, igual ocorre no Irã – ou algo tem de ser feito. 
O que não pode é essa hipocrisia de desconhecer, de dizer que não há, se existe o jogo, que está em todos os Estados da Federação. Em todos os Estados! Nos mais de 5 mil Municípios que existem – eu não tenho dados, mas é fácil –, eu diria para vocês que em 90%, há um joguinho ou algum tipo de jogo. Isso é algo que o Congresso tem de fazer. O que tem de ser feito? Então, vamos proibir para valer ou vamos legalizar. Há maneiras. Por exemplo, quanto ao jogo do bicho a Caixa, de repente, poderia bancar um jogo semelhante. Acabava, porque, se for legalizado, a turma do jogo ilegal vai sair do mercado, pois vira uma atividade comercial.
Nos Estados Unidos, há cassinos cujos donos são fundos de pensão associados com índios. Sei lá. Cada país tem o seu. Com a liberdade que tem, a economia crescendo e o povo viajando, como o nosso... O povo viaja. A Argentina recebe um número enorme de turistas, o Uruguai recebe, os Estados Unidos... Poxa, o que tem de gente indo para Miami e Orlando! Naquela região há cassinos e os brasileiros vão. A televisão brasileira faz propaganda de cassinos. Eu já vi do Conrad, em Punta del Este, já vi de Las Vegas. Na televisão brasileira a cabo eu já vi campeonato, com o cara ganhando 1 milhão. Isso na tevê a cabo. Vi campeonatos de pôquer em que se ganha 1 milhão, 2 milhões.
Um dia eu estava em Washington com o ex-Embaixador. Estávamos o Henrique Meirelles e eu na mesma sala. No outro dia ele virou Presidente do Banco Central; eu era Deputado Federal eleito. O Embaixador do Brasil à época em Washington – esqueço-me do nome dele agora; ele já se aposentou – disse que uma funcionária brasileira ganhou US$1 milhão em um cassino em Las Vegas, naquela maquininha. Sabe por quê? Lá ela pôde ganhar, porque lá a aposta é aleatória; o Governo fiscaliza. Se o cara fraudar aquela maquininha, ele responde criminalmente e se fecha o cassino dele. Aqui, essas maquininhas não são fiscalizadas, porque elas são clandestinas. É para explorar o coitado.
Então, não sei qual a modalidade, qual o modelo. Agora, não se vai segurar o sujeito para não embarcar e ir a cassinos. O sujeito pode ir com a família para o Conrad, para Punta del Este; posso jogar no Uruguai, posso jogar na Argentina e assim por diante. 
O Brasil tem ligação com a comunidade europeia. Agora, há dispensa de visto e muita gente vai para lá. Quase todos da nossa origem: Portugal tem, Itália tem, Espanha tem, França tem. Onde mais vendemos há cassino, o Mercosul tem. 
Um dia, a querida ex-colega nesta Casa, Denise Frossard – podem perguntar a ela, eu não minto; ela era do PSDB e eu Deputado Federal –, botou os bicheiros do Rio de Janeiro na cadeia. Um dia, conversando com ela na sala da Liderança, ela falou: “Leréia, eu botei os bicheiros... e alguma coisa eu posso dizer: os bicheiros não mexem com droga”. Ela afirmou. E ela é contra o jogo. Todos sabem disso, da sua história. Mas com droga eles não... Porque jogo dá tanto lucro que eles não mexem com droga. É como o álcool. O álcool – todos se lembram da lei seca americana, que proibiu – você faz de jaca, você faz pinga, você faz de cana, você faz de mandioca, você faz de tanta coisa, de jabuticaba... Então, proíbe, o nego vai fabricar por aí.
E o jogo é um negócio terrível, porque se as pessoas se reúnem, cinco ou seis, vão jogar. Isso é algo muito difícil de fiscalizar. Então, o que o Governo tem que fazer, no meu entendimento? Maneira de fiscalizar tem: maquininha. Você pode fazer a concessão como a de rádio, de televisão e não deixar ter proliferação. Quantas casas de bingo cabem em Brasília? Sei lá: uma, duas, três? Vendam alto, coloquem na lei – coloquem na lei que aquele que se meter... – como nós votamos algumas leis para a questão da droga. Vocês lembram que, se antes prendiam um avião transportando droga, ele apodrecia lá no pátio da Polícia Federal, da Justiça, e não era usado. Hoje, não. O avião já fica usado. Quantos Governadores aí receberam aviões, no Governo Federal, que estão sendo úteis, porque nós mudamos a lei? Fizemos a lei do abate, tráfico de drogas... Se o cara tiver uma fazenda e plantar maconha lá, com o conhecimento dele, perderá a propriedade. Vocês sabem disso. Já estará pronta para reforma agrária.
Então, a gente tem que criar a lei sem permitir a proliferação, deixar ter um bingo aqui, uma maquininha em toda esquina organizadamente, e não deixar na mão da prefeitura. A prefeitura não dá conta de fazer isso. Aí tem ingerência política. Alguma coisa tem que ser feita, porque a tendência é aumentar o número de brasileiros com dinheiro que saem daqui e vão jogar fora. Jogam lá – e aí o Brasil não está recebendo nada –, na Internet, nos navios. E aí o Brasil... E esse dinheiro já devia ser carimbado. Para onde ele vai? Para a segurança pública, para a saúde, inclusive para ajudar no tratamento daqueles viciados compulsivos que existem também, como existe no álcool. Eu, por exemplo, tenho um vício terrível. Eu estou aqui, estou resfriado e luto – já parei muitas vezes, mas não larguei – contra o cigarro. Coisa terrível. Existe, é uma realidade e eu sou pragmático.
Então, essa questão do jogo eu queria apenas deixar para a reflexão. Sei daqueles que são contra. Ou então a gente proíbe, mas para valer. E aí vamos... Porque o Ministério Público se esforça trabalhando. Na polícia, há os que acabam sendo corrompidos e há os que trabalham sério, mas acabam não dando conta, porque se tem o aumento do consumo de drogas por este País afora. 
E quanto à questão do jogo, acho que o Governo sozinho bancar, o Governo que está atrás de parceiro para fazer aeroporto, atrás de parceiro para mexer com estrada, talvez trazendo a iniciativa privada, com essas leis todas, vendendo a concessão... Se o cara mexer com lavagem ou droga, perde o patrimônio, perde a concessão, responde criminalmente e coloca-se um chip. 
Nos Estados Unidos, cada cassino daqueles tem uma pessoa da receita federal lá, porque o imposto é sagrado. E os impostos não são baratos. Quando é o estrangeiro que ganha numa maquininha daquelas é uma taxa. Quando é americano, é tipo assim: americano paga 20%, 30% de imposto, o próprio apostador. Quando é estrangeiro, meu amigo, é 60%, senão a maquininha não abre para a próxima aposta. Alguma coisa tem que ser feita. 
Eu gostaria de esclarecer esse assunto e fico aqui à disposição. Esta CPI é representada por Parlamentares que têm origem em vários Estados da Federação, homens e mulheres experientes, que sabem o que estou dizendo, a realidade em relação ao Brasil. Nós temos que enfrentar essas coisas sem hipocrisia, concordando ou não. Eu sou deste tipo: sou uma pessoa legalista, mas sou pragmático e não sou burro. Eu acho que a gente poderia tirar dinheiro especificamente para investir em algumas áreas importantes para a sociedade. 
Gostaria de agradecer a oportunidade e de ficar à disposição para as perguntas que dirigirem a mim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço a V. Exª.
Com a palavra o Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares... Podiam aumentar este microfone. Acho que está baixo. Está baixo o volume do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Aumente o som do microfone e diminua os ruídos da assistência, aí equaliza melhor. Aumente o som do microfone e diminua o som da assistência.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu quero agradecer a V. Exª e apenas lembrar o Deputado Leréia que V. Exª traz um tema que já foi debatido nesta Casa e é recorrente: a discussão da legalização ou não dos jogos. 
A questão do jogo é a origem primeira da investigação da Polícia Federal: a jogatina, a importação de equipamentos, o contrabando de equipamentos para essas, como o senhor diz aqui, maquininhas. Mas a questão central é que, neste caso, o Carlos Cachoeira montou uma organização que controlava a força policial. Isso que o senhor disse aqui, da proliferação das maquininhas, é o que diz a Polícia Federal, na área de domínio da organização do Cachoeira, a Polícia Militar e Civil deixavam abertas só as máquinas ligadas ao Cachoeira, ou seja, ele fazia o papel do Estado. Esse é... Parece que a discussão é só do jogo ou não jogo. Aliás, o jogo é contravenção exatamente porque a sociedade é tolerante com ele. Mas aqui estamos falando de corrupção policial, de fraude de licitação, é mais grave.
Por isso, pergunto a V. Exª... O senhor já falou aqui da sua relação com o Sr. Carlos Cachoeira. O senhor é amigo dele desde quando?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu o conheci o Carlinhos em 1987, apresentado por um cidadão que foi deputado. Na época, não era nem do Estado, ele era de Goiânia, Anápolis, depois foi Deputado Estadual do Estado de Tocantins. E na campanha de Deputado Federal havia um dele, Ubiratan Cavalcante, que morava em Anápolis, era de Natividade, hoje Tocantins. Eu o conheci, apresentado por ele, e ficamos amigos e temos mais ou menos a mesma idade. Foi em 1987.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A Polícia Federal dá conta que o senhor conversava com o Sr. Carlos Cachoeira em um aparelho Nextel, que o senhor teria esse aparelho Nextel, que seria o modo de comunicação entre as pessoas vinculadas ao Sr. Carlos Cachoeira.
V. Exª tinha esse aparelho?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Deixe-me contar uma história. Tenho não um aparelho, mas cinco aparelhos Nextel. E um deles é este aqui.
Este aparelho aqui tanto faz ele estar ligado... Estou pagando na faixa de... Tenho cinco, fica um com o motorista de Brasília, um com o motorista de Goiânia, fica um no gabinete aqui e outro no meu escritório em Goiânia. Está no meu nome, no meu CPF.
Este aparelho tanto faz estar ligado, eu falando 24 horas, que vou pagar o mesmo tanto, porque ele não é um telefone. Então pode ligar dos Estados Unidos para cá, ligar de qualquer lugar para onde tem a linha. Não tenho telefone, tenho só o rádio. Tenho cinco. Por que eu uso esses telefones? Porque economiza. Todos nós temos um limite de gastos no telefone. Então, ligo no gabinete para chamar o motorista. Ao invés de fazer, eu chamo... Eu pago quinhentos e pouco nos cinco. 
Uma vez, eu viajando para os Estados Unidos – e é bom porque essas coisas saíram na imprensa, mas quero contar para vocês... Isso funciona também como um walkie talkie. É walkie talkie mesmo, não é? Não sou bom em inglês. Depois que inventaram isso aqui, você não briga mais com mulher. Eu levei meus meninos, a minha mãe, a minha esposa, e tenho meninos adolescentes, tenho pequenos, para a Disney. Peguei esse meu aparelho, o aparelho do meu motorista de Goiânia, porque ele ia ficar esse período à toa, o de Brasília e levei três. Deixei um com a minha mulher, um com a minha filha, e outro com a minha mãe, para conversarmos naqueles parques. 
Quem já foi lá sabe... Você está em um local, “estou aqui”. Você se perde. Nem sabia, porque eu tenho os meus no Brasil, os meus são habilitados no meu CPF. Peguei um telefone... Você pode ver que das gravações que citam meu nome, noventa e tantos por cento é do meu telefone. Mas na imprensa saiu... E quando cheguei devolvi para ele. Ele funciona como walkie talkie: alô, você está aí? Estou no parque tal. E dentro de shopping a mesma coisa, porque você não acha as mulheres dentro de shopping. Então, para ninguém se perder. Ninguém fala inglês na minha família e o Carlinhos... Por causa disso e também para me proteger. Ele tem essa facilidade e tenho, portanto, cinco aparelhos Nextel.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E um aparelho Nextel dado pelo Carlos Cachoeira?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Ele me emprestou para esse período que eu viajei e fiquei nos Estados Unidos, levando meus filhos. Depois eu devolvi para ele. Eu nem sabia que esse telefone era dos Estados Unidos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quando foi essa viagem?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÈIA (PSDB – GO) – Deve ter sido... Tem que lembrar. Ou é 1998 ou 1999. Você pode saber porque tem lá naquela primeira investigação. Desse período não tem nenhum. Se fosse para mim, não teria cinco. Conversar uma coisa em secreto. Eu não tinha reunião clandestina com Carlinhos Cachoeira, conversava com ele abertamente, não como outros que procuravam escondê-lo da sua relação. Graças a Deus nunca tive esse problema. Se é amigo meu, serve para andar comigo em qualquer lugar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não tenho esse tipo de comportamento. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deputado Leréia, o senhor voltou dos Estados Unidos e devolveu o telefone para ele?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Assim que eu voltei, eu liguei, mas ele falou: “Pode ficar aí com você um tempo”. Depois, eu o encontrei e devolvi. Não sei exatamente as datas, mas é fácil pegar. Você vai ver que das gravações – é até bom vocês levantarem isso – que lá tem, noventa e tantos por cento é deste aparelho meu aqui no meu CPF.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E depois de quanto tempo que o senhor voltou dos Estados Unidos que devolveu o telefone para ele?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Aí eu não sei precisar... Mas não devem ser mais que dois meses... Um mês, dois meses, três meses... Não sei! Depois, eu... Quando voltei para cá, não tinha necessidade. Meus telefones só existem para isso. Em casa, não uso rádio. Eu uso para trabalho porque economiza, por isso eu uso este Nextel. Daqui para Goiânia e Anápolis, por exemplo, você fala o trajeto todinho. No interior, já não pega! Só pega em Catalão, em Itumbiara. Nesse trajeto aqui é ótimo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Esses cinco telefones Nextel que o senhor tem, paga com a verba indenizatória. É isso o que entendi.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu pago no meu CPF... São telefones que estão no meu nome e não estão no nome de ninguém.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Entendi.
O senhor teve notícia de que do Sr. Carlos Cachoeira se pediu, na CPI dos Bingos, em 2006, o indiciamento dele por formação de quadrilha, corrupção passiva?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Tenho. E mais um dos motivos...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG). – Assim mesmo o senhor manteve relação com ele?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Mais um dos motivos também, porque, olha só... Eu lembro quando o Carlinhos trouxe aquela fita que foi divulgada, que tinha o Waldomiro, e o Carlinhos saiu na Veja e saiu na televisão. O Carlinhos, naquela época – sei de amigos dele –, que tiveram negócio com ele, outras pessoas, que foram investigadas naquela época. A vida dele foi toda devassada naquela época. Mexeram no Imposto de Renda dele naquela época... Mais uma tranquilidade que fiquei, porque, se o sujeito tem alguma coisa ilegal, já tinha de ter sido punido, uai! Como é que fica esse tempo todinho! Foi em 2005! Algo meio estranho... Mais uma tranquilidade que me deu... Porque ele divulgou uma fita... Ou alguém divulgou na Veja, aquela coisa... E eu fiquei mais tranquilo com relação a isso. E ele disse para mim que estava sendo achacado, foi a justificativa dele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor encontrava o Sr. Carlos Cachoeira, com frequência, onde?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Olha, na casa dele; na minha casa ele já esteve algumas vezes. Sua ex-esposa é muito amiga da minha mulher. Depois, ele se separou... E aí sempre o encontrava no restaurante, eu encontrei com ele no escritório da Delta, sem nenhum problema... Não tinha motivo para esconder.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A partir de que momento o senhor começou a se encontrar com ele no escritório da Delta?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Quando ele separou... Ele estava atendendo lá no escritório da Delta. E também não achei estranho, porque a atividade...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele tinha uma sala na...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, ele não tinha sala. Atendia lá... Tinha uma sala lá fora assim, tem uma sacada... Conversei com ele lá algumas vezes. E não achei estranho também, porque ele sempre foi ligado a essa área. Você vai ver no Imposto de Renda aí que tem um período em que ele tem uma empreiteira. Eu não sei o nome... Consultora, sei lá, de limpeza... Também não achei estranho. Carlinhos é empresário, lá em Goiás, relacionado com meio mundo de gente. Olha que, talvez, seja o sujeito mais bem relacionado em Goiás com vários partidos, gente da Justiça, gente das artes, pois já vi com ele cantores. É uma pessoa relacionada com meio mundo! Empresário respeitado... Então, eu não via dificuldade nenhuma. Um cidadão com família estabelecida, com endereço estabelecido. Se fosse com pessoa clandestina, não! É pessoa que frequentava as questões normais lá no Estado. Então, eu nunca me preocupei com isso. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor ia ao escritório da Delta... O senhor não sabe dizer se ele tinha uma sala lá... O que ele dizia...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu conversei que lá tinha uma mesa lá, uma mesa grande... Tem uma sacada na cobertura de um prédio.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Uma mesa de reunião?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, aquelas mesas que ficam fora. Lá tem uma sacada... Tem um acrílico. Eu conversei com eles umas vezes. Acho que duas, três ou quatro vezes, não sei exatamente. Lá em cima na sacada é aberto, até porque eu fumo e sempre sentava lá porque é aberto e se pode fumar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele explicava ao senhor a relação dele com a Delta?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Um dia eu perguntei, e ele não quis me falar. E aí eu também não vou insistir, porque é o seguinte: é como procurar a idade de uma pessoa, de uma mulher, por exemplo. Não quer falar... Eu perguntei assim: “Carlinhos, que negócio você tem com a Delta?”. Ele não quis me falar, deixa isso pra lá: não quis me falar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E que tipo de assunto o senhor tratava com ele na sede da Delta? Era assunto de algum interesse da Delta no Governo do Estado, no Governo Federal?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Nunca me pediu nada em Delta, pode ver a gravação. Nunca me pediu nada sobre negócio de Delta. Eu conversava com o Carlinhos... Nunca vi... O Carlinhos queria saber até do problema do Vietnã, queria saber lá do... Nunca vi! Ele quer saber de tudo! Esse é o estilo dele. É aquele tipo de coisa... Quer saber... Esse é o estilo dele, por isso... Se tiver assunto sobre Medicina quer saber, assunto sobre a ida a Marte, quer saber e assim vai... Futebol, música... Ele quer saber de tudo! Nunca vi desse jeito. Gosta de se inteirar das questões todas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem notícia se alguma emenda parlamentar do Orçamento que o senhor apresentou alguma empresa do Sr. Carlos Cachoeira foi beneficiada?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Deixa eu lhe dizer: sobre a questão de emenda que eu apresentei, é a loteria, porque nas cidades que eu mais tive voto, eu pedia para pagar e pagaram cidade em que tive pouquinho voto. Você sabe, Deputado de oposição por emenda é lotérico: paga só um pouquinho e, mesmo assim, muitas vezes, nem é a cidade.
Quem sou eu, Deputado de oposição, para direcionar uma emenda para onde quer que seja? Nunca, na minha vida.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E a empresa Delta não foi beneficiada?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Nunca, nunca, nunca, nunca.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nem outra empresa do Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Nunca. Essa relação... Até porque, se tem um deputado a quem eles não vêm pedir sou eu. Os empresários pedem, normalmente... Se um lá tivesse ganhado o governo, com certeza viria no meu gabinete, mas eu nem sou visitado por empresário para pedir isso, o que é normal. Eu não tenho força para tirar emenda! 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o Carlos Cachoeira pediu o que para o senhor nesses constantes encontros, conversas?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, o Carlinhos não pedia nada a mim, a não ser essas coisas assim... Eu também pedi para ele arrumar um estágio lá no laboratório dele. Arrumei, porque para político, as pessoas pedem emprego para a gente, pedem estágio. Isso aí é normal, ainda mais eu, que tive voto... A minha cidade está a 500km de Goiânia. Eu tive voto em todos os Municípios de Goiás, fazendo campanha da minha cidade, de onde a outra lá do extremo, Aragarças, onde tive voto, dá mais de mil quilômetros. Então, aqui no entorno, eu tive 30 mil votos. O que eu já tive de pedido... E o Carlinhos como uma pessoa qualquer.
Eu me lembro de um amigo, Moacir Tocafundo, que eu arrumei, porque eu estava na oposição... Marconi ganhou a eleição, nós ganhamos o governo. O governador atual, o ex-governador, brigou conosco e tal, e rompeu, tirou a minha turminha que estava lá no governo, todinha. Aí, eu pedi para voltar. Eu pedi uns 500 lá para o Marconi. Pedi uns 500 empregos. Deve ter atendido 40, porque eu sou muito amigo dele e aí é que ele não atende mesmo. É mais fácil os que aderiram arrumarem, porque é desse jeitinho o governo. Eu nunca vi.
A Presidente Dilma, eu imagino, também atende mais os aliados do que a turma do PT. Isso é sempre assim. A coisa... É mais fácil arrumar o adversário. E eu tenho, lá, pedido que eu nunca vi.
O Carlinhos Cachoeira também pediu para mim, para uma pessoa que chamaria José. Pediu emprego para mim...  
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor arrumou?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) –... uma dona de casa, professora, sei lá, que tinha sido demitida no governo anterior. E eu... Ela está, lá, ganhando dois mil e trabalha. E me pediu para o Moacir Tocafundo... O Moacir Tocafundo é meu amigo e também amigo do Carlinhos. Pediu... Depois, ele teve um câncer de próstata. Ganha R$1 mil por mês, mil e pouco. Teve um câncer de próstata, aí, ele pediu para melhorar o salário e até hoje não se atendeu. Teve um câncer de próstata e pediu para melhorar o salário. Não consegui até hoje. O cara está doente e não consegui, porque o sujeito precisa de medicamento, aquelas coisas todas.
Então, essa questão de pedidos, várias pessoas já me pediram emprego, e o Carlinhos fez esse pedido para mim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas vamos concentrar aqui. O senhor se encontrava, sistematicamente, com ele? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, encontrei...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Aqui, está dito. O senhor diz, aqui, que o senhor tem relações pessoais com ele. Então, se o senhor se encontra com ele, tem vínculos pessoais, eu estou, aqui, trabalhando com essa hipótese, mas as relações pessoais implicam o senhor ir ao escritório dele, implicam o senhor ir à Delta conversar com ele? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Nenhum problema.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sem ele lhe pedir? A única coisa que ele lhe pediu foram nomeações?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – A única coisa que ele me pediu foi esse emprego, esse emprego para essa pessoa, que está lá, trabalhando no Estado. É uma pessoa que tinha sido demitida e eu voltei.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Não, tudo bem. 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – E me fez...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Moacir e a Maria José?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – E eu fiz ofício. Tenho assinado o ofício. Fiz ofício, porque essas coisas têm documento, está datado da época, está protocolado. E teve outra pessoa que estava sendo demitida, pelo menos é a informação que tive. Eu tenho até os ofícios feitos à época. Estão aqui. Há uma outra pessoa que estava sendo demitida, que estavam demitindo, gente do ... Eu fiz um ofício, não sei se fui atendido.
Foram essas três questões.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor falou bem aí: a pessoa que estava sendo demitida seria a secretária do Aredes, que é uma pessoa vinculada ao Sr. Carlos Cachoeira. O senhor pediu para...? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Fiz ofício. Fiz o pedido por ofício.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A quem?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Fiz ao governador.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ao governador ou ao secretário João Furtado?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Deixe-me ver: ao governador ou ao João Furtado? Eu tenho os ofícios aqui. Tenho de olhar. Ao João Furtado. Fiz ao Secretário de Segurança Pública. Está aqui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E qual era a relação do senhor com o Secretário, aliás, ex-Secretário João Furtado?  
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, ele é secretário.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Atual ainda?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – É Secretário.
É uma relação que tenho, conheço há muito tempo. É advogado, ele é militante do nosso partido. Eu conheço ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Secretário João Furtado?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Sim, sim. Até imagino que ele tenha votado em mim.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o senhor pediu a manutenção da secretária? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Porque a informação...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, por que o Carlos Cachoeira pediu ao senhor e não o Aredes pediu diretamente ao senhor?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Olha, eu não sei. Só ele é que pode dizer. Eu sei dizer que o Carlinhos é amigo de meio mundo e ele fez esse pedido, dizendo que ela estava sendo perseguida.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor é amigo do Aredes?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu falei: “Eu não concordo com perseguição”. E fiz o pedido. Se foi atendido eu não sei, não acompanhei, porque é uma pessoa que eu nem conheço. Agora, o Carlinhos eu conheço e fiz o pedido, como fiz vários pedidos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o Aredes, o senhor tem relação com ele?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Se passar aqui, eu não quem é.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não conhece o Aredes?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não conheço. Se passar, eu não sei quem é. Vi a foto dele pela... Eu não tenho ligação com polícia. Não tenho essa ligação. Conheço...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só com o Secretário de Segurança.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Ele não é polícia. Ele é advogado...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – ...militante. Ele eu conheço. Muito pouca... Outro dia, eu estava fazendo um discurso na minha cidade...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor conhece...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, só para dizer para você. Aí eu falei lá “não conheço”, e eu voto lá, tenho propriedade lá, tenho emissora lá, tenho fazenda. Eu disse: “Olha, não conheço o delegado da cidade”, fazendo discurso, porque não sei quem... Aí logo o rapaz que tem lá, um rapaz com cara de 20 anos. Veio do Maringá, Paraná, e é delegado de polícia da cidade. Não tenho essa ligação, até porque cada um cumpre as suas obrigações. Não me meto nessas áreas. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Carlos Cachoeira pediu ao senhor para retirar, já que o senhor falou aqui de polícia? Porque os diálogos da Polícia Federal dão conta de que o senhor avisou ao Carlos Cachoeira da saída do delegado Hylo. Ele pediu ao senhor para que o delegado fosse removido porque ele estaria extorquindo as pessoas da organização ali na região?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Deixe-me lhe dizer algo. Sobre essa questão das gravações vejo nelas que há muitas descontextualizadas. Estão fora de contexto. O delegado Hylo, deixe-me só lhe dizer de quem se trata. Em 1974, ele era da polícia militar. Naquela época, em 1974, e se vão muitos anos, ele era policial militar. Naquela época, eu era menino, sequer tinha... Nossa cidade nem Município era. Era só um distrito. Ele era o chefe da polícia lá. Amigo do meu pai naquela época. Depois disso, ele virou prefeito, em 1988, onde tem a mina de esmeraldas, em Campos Verdes. Então, a pessoa mantém relação de amizade com a minha família e comigo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O delegado?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – O delegado Hylo. O Carlinhos também tem amizade com ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, esse policial o senhor conhece?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Conheço, e muito. Esse eu conheço desde menino. Tenho amizade com ele desde menino. Meu pai foi assassinado, em 2002, por ladrões que fizeram um assalto na fazenda dele, em dezembro de 2002. Meu pai era amigo pessoal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pediu a saída do Hylo?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu pedi a saída?! Esse é meu amigo pessoal...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por que o senhor informou ao Carlos Cachoeira, então, a saída dele?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Até porque... Antigamente, delegado você trocava. Botava até o tal de calça curta. Hoje, delegado não se troca. Não tem esse mecanismo. Em Goiás, os delegados cumprem religiosamente dentro das delegacias. Não tem mais interferência política em delegacia. Isso acabou há muito tempo. Há uns anos, tinha até aquele tal de calça curta: nomeava um companheiro político para ser delegado. Isso acabou há muitos anos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deputado...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Isso aí são gravações fora de contexto. 
Gostaria de esclarecer a esta Comissão – e meu advogado aqui está, o Dr. Getúlio, a quem quero cumprimentar mais uma vez – e dizer o seguinte: até hoje sequer, a não ser pela imprensa, tive acesso a qualquer gravação. Tem as que eles consideram relevantes e tem as não relevantes. Em uma gravação dessa eu quero ver o não relevante. Onde está esse contexto? Se, há muitos anos, nem na minha cidade, onde voto, moro, tenho propriedade, eu não sei quem é delegado, por que eu vou me meter em delegado de outra cidade? É uma área em que não atuo. Confesso, você pode procurar em Goiás: uma área em que não tenho muita aproximação é essa área.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor nega que tenha ligado para o Sr. Carlos Cachoeira, negando aqui essa interceptação? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Sim. Ela está fora de contexto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas o que... Tudo bem. Vamos admitir que ela esteja fora de contexto, mas a interceptação dá conta de que o senhor liga para o Sr. Carlos Cachoeira e avisa que o delegado Hylo estaria saindo de Águas Lindas. O senhor não fez essa ligação?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Pode ser até que o Hylo, pode até ser... Tem que ver o contexto como um todo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas o senhor pode ter avisado.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Pode ser até que o Hylo me falou saindo em viagem ou saindo da delegacia, mas eu pedir para tirar delegado? Não, nunca. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tudo bem. O senhor não pediu para tirar o delegado... 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Nunca, nunca.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...mas o senhor avisou o Sr. Carlos Cachoeira que o delegado estava saindo?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Tenho que ver a gravação como um todo. Eu não vi. Vi só esse trecho. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não se lembra?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não me lembro. Tenho que ver como um todo. A única coisa que posso afirmar é que o Hylo eu conheço há muitos anos e que o Carlinhos Cachoeira é meu amigo. Então, fico muito tranquilo em relação a isso. 
Quero aqui mais uma vez falar o seguinte. Eu aguardo essas gravações, os não relevantes. Para mim, são muito importantes, e para esta Comissão também, porque, senão, fica fora de contexto. E outra coisa: para não constranger nenhum colega – e tem aqui o Líder do meu Partido, o Bruno, que aqui está, os colegas do meu Partido, e a todos com os quais tenho amizade –, nunca fiquei perguntando a Deputado o que tem lá e o que não tem. Eu preciso, porque é necessário, e até hoje não tive acesso, a não ser pela mídia, pelos sites e pelas notícias que saíram nos jornais, nas televisões e nas rádios. Até hoje, e ele foi um dos primeiros que protocolou, eu não tive acesso. Estou fazendo esse apelo para que – já que está no Supremo – eles passem para mim, e quero os não relevantes, porque são fundamentais.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deputado Leréia, concordo com V. Exª quando diz que é importante a contextualização das conversas sempre, em qualquer circunstância. O que eu estou perguntando a V. Exª, se V. Exª não se lembra, é outra coisa. Com isso eu não estou imputando que o senhor tenha pedido para que o delegado seja removido, até porque o senhor está dizendo aqui que ele é seu amigo e não teria razão para querer prejudicá-lo. A questão é: o senhor, em algum momento... O próprio Delegado Hylo pode ter avisado o senhor que estaria saindo – uma hipótese. O que causa estranheza é o senhor avisar a saída de um delegado para o Carlos Cachoeira. A interceptação mostra isto: o senhor avisou que a pessoa de Águas Lindas estava de saída. Então, estou perguntando a V. Exª se V. Exª se lembra desse diálogo.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Olha, eu acabo de reafirmar a você: se eu não vir o contexto como um todo, é muito complicado. Eu sei dizer que o Hylo é meu amigo, o Carlinhos é meu amigo, e não sei em que contexto se deu essa conversa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E da relação do Hylo com o Carlos Cachoeira, o senhor tem conhecimento?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu sei que eles são conhecidos. Não sei com que grau de afinidade... Até porque o Carlinhos, em Goiás, eu diria para você, é amigo de tanta gente, mas de muita gente; ele é uma das pessoas mais bem enturmadas em Goiás.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, há uma questão de que é importante V. Exª e o seu advogado terem ciência: é que esta CPMI tem os áudios brutos. Então, penso que o Presidente pode disponibilizar para V. Exª os áudios brutos facilmente aqui, de todas as pessoas...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu fico agradecido se o advogado tiver acesso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Até para que V. Exª tenha oportunidade de fazer a sua defesa nos lugares adequados.
V. Exª conhece o Sr. Geovani Pereira da Silva?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Olha, Geovani, eu conheço, estive com ele em festa de aniversário do filho do Carlinhos. Estive com ele umas três ou quatro vezes, mas eu sei quem é.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor esteve com ele três ou quatro vezes em razão de quê? Uma vez o senhor falou que foi em um aniversário. E as duas outras vezes?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Contando em festas... Foi sempre em festas, alguns eventos, até porque ele era funcionário do Carlinhos e sempre...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Qual era o papel dele? Ele fazia o que para o Carlinhos?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu até imaginava que ele trabalhava num laboratório, porque o Carlinhos tem um laboratório só dele e, do outro, ele é sócio. Eu sei que ele trabalhava lá, mas não sei qual era a atividade dele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Há diversas conversas de Carlos Cachoeira nas quais ele indica repasse de dinheiro a V. Exª. A título de que eram esses recursos?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Deixa eu lhe dizer. Eu fiz um financiamento rural no ano de 2011, e o dinheiro foi creditado na minha conta através do Bradesco – eu tenho os documentos aqui. Numa ação – por meio da qual até hoje eu não consegui reaver o dinheiro – movida pelo ex-Governador de Goiás Alcides Rodrigues e o ex-Secretário da Fazenda, o juiz determinou que se bloqueasse o meu dinheiro por causa de uma entrevista que dei, o que acho uma aberração, já foi julgado no Supremo, e o dinheiro está retido. Era um financiamento rural, e eu tinha de fazer os investimentos conforme a planilha... Quando você faz um financiamento daquele – foi tirado no Bradesco, eu tenho cópia aqui... O dinheiro ficou retido, e eu pedi socorro ao Carlinhos, para me emprestar até sair, mas até hoje não saiu. Eu, inclusive, estou devendo ao Carlinhos; na hora em que ele sair da prisão, eu tenho que pagá-lo; até hoje não paguei por isso. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor se refere a um empréstimo. O senhor pediu um empréstimo ao Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu... Não foi... Ao Carlinhos, estou devendo a ele R$120 mil; devo a ele pessoalmente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pediu a ele um empréstimo de R$400 mil? As interceptações também dão conta de que o senhor teria pedido a ele... Há aqui um diálogo.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Nunca pedi, nunca pedi, você pode verificar nessas gravações. O empréstimo que eu pedi a ele foi um de R$200 mil, que ele arrumou para mim. Inclusive, ele fala da cobrança de juros com o Sr. Michel – é um rapaz da colônia árabe em Anápolis –, eu tenho aqui os documentos...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Michel Aidar.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – A esse, inclusive, eu já paguei; eu fiz um financiamento na Caixa Federal e paguei já. Tenho o recibo dele, paguei a ele integralmente. O Carlinhos eu só não... Fiz um financiamento na Caixa agora.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pagou o Sr. Michel Aidar?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu já paguei a ele. Tenho um recibo, paguei a ele, fiz um saque na Caixa..., fiz o financiamento de um imóvel meu e já paguei a ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pagou quando?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Tenho a data aqui: dia 16 de julho.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deste ano?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Deste ano! Eu fiz o financiamento, eu tirei R$600 mil da Caixa Econômica Federal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – 16 de julho.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Agora, recentemente, para pagar. E ao Carlinhos eu só não paguei porque está na prisão, senão eu já tinha pagado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor fez, em 16 de julho de 2012,...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – O pagamento ao Sr. Michel Aidar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pagou os R$400 mil que o senhor teria...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, R$200 mil. R$400 mil nunca houve. R$200 mil, sim, o Carlinhos ajudou a intermediar para mim um empréstimo com o Sr. Michel Aidar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor, a princípio, pediu ao Carlos Cachoeira?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Sim, o Carlinhos é meu amigo! O Michel eu conheço. E o Michel é ligado ao setor atacadista lá em Anápolis. O Carlinhos arrumou, na confiança. Eu dei o cheque, depois resgatei, fiz o saque na Caixa...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Michel deu a V. Exª um empréstimo em cheque?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, ele fez... Eu estava devendo uma conta para o Sr. Renato Campos, e ele depositou diretamente para a empresa do Renato Campos. Disso tudo eu tenho documentos, inclusive.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como o senhor explica, então, esse diálogo de 24... Esse empréstimo é em agosto, com Michel Aidar. Em março, há diálogo do Geovani e do Carlos Cachoeira, em que Carlinhos pede para Geovani mandar os 25 do Leréia. A que se referiam esses 25?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – A esses R$120 mil que estou devendo para ele. Aí, fala que são R$65 ao todo, mas não é. No total, são R$120 que eu devo para ele, porque, como eu tinha compromisso de pagar por causa do financiamento, aí, eu peguei com ele. Tem de R$ 20. No total, deu R$120. Das gravações, eu achei R$ 65...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, o senhor afirma que esses pagamentos...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Sim, eu devo R$120 mil para ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Esses pagamentos mensais em que o Carlos Cachoeira mandava sempre entregar o dinheiro ao senhor se referem a um empréstimo que o Carlos Cachoeira fez ao senhor?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Que eu fiz para ele por causa do meu dinheiro retido, que está até hoje e do qual eu tenho documento. E esse aí... Eu estou devendo a ele R$120 mil, ao Carlinhos. Na hora em que ele sair da cadeia, eu vou pagar a ele...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E ele entregava esse dinheiro ao senhor como?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Oi?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Geovani ou o Carlos Cachoeira lhe entregavam esse dinheiro – aqui temos áudios de março, de abril, de julho, de agosto –, ele entregava esse dinheiro para o senhor como?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Entregou-me em dinheiro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em dinheiro ou transferiu?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Em dinheiro, entregou-me em dinheiro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Pessoalmente?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Pessoalmente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O próprio Carlos Cachoeira?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – O Carlinhos, peguei com ele...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Geovani lhe entregou alguma vez?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu tenho que lembrar. Eu sei que o Carlinhos entregou. O Geovani eu não me lembro, mas tenho que lembrar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No restaurante Piquiras. O senhor se lembra se ele lhe entregou o dinheiro no restaurante Piquiras?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – No restaurante, na garagem, quando nós terminamos de almoçar, o Carlinhos falou: “Aquele dinheiro que você pediu está aqui.” Pegou e me entregou. E estou devendo a ele R$120 mil.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Há diálogos em que, segundo a Polícia Federal, V. Exª alerta a Carlos Cachoeira sobre o risco de operações policiais. Precisamente no dia 15 de agosto, às 18h26, por exemplo, ocorreu uma ligação nesse sentido. O que V. Exª tem a dizer sobre isso?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Bom, esse é um assunto bom para esclarecer. Isso foi manchete de um jornal em Goiás. Vejam os senhores: que ligação eu tenho com Polícia Federal para saber de operação? E a própria Polícia sabe que, nessa data, eles não tinham operação.
O que aconteceu foi que eu estava numa festa de aniversário do Sr. Luiz Alberto Bambu. Vou dar aqui os nomes. Se quiserem aprofundar, vocês vão buscar. Chegou para mim o Sr. Marcos Martins, que é suplente de deputado estadual e delegado de polícia. Foi chefe da Polícia Civil em Goiás. Chegou e me chamou num canto...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como é o nome?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Marcos Martins, delegado de polícia e suplente de deputado estadual.
Chegou e falou: “Olha, eu tenho uma notícia para te dar.” Aqueles mesmos que eu falei que entraram com uma ação. Porque a campanha lá em Goiás foi guerra. Falou: “O Braga – que é o Sr. Juscelino Braga – encomendou você para morrer. Queima de arquivo. Vai mandar te matar.” Foi o secretário de Fazenda do governo anterior que moveu uma ação contra mim. 
Bom, a informação veio de um delegado de polícia, e lá havia 20 testemunhas. Peguei e falei: Marquinhos, esse negócio de crime de encomenda, quando é bem encomendado, e o pistoleiro é bom, mata mesmo, porque já atiraram no Papa, no presidente dos Estados Unidos. O que eu posso fazer? “Não, mas você tem que ficar atento e tal. Você está encomendado.”
Bom, meu amigo, esses assuntos, se eu viesse para a tribuna aqui chamar a atenção, é um fato complicado. Como é que eu vou dizer isso da tribuna? E se não for verdade? Se eu for dar uma entrevista?
Uma das pessoas que têm muita amizade em Goiás, é meu amigo, porque eu confio, é o Carlinhos. Falei: “Carlinhos, chegou essa informação para mim e veio de uma pessoa ligada a esse povo aí.” E, quando eu digo “esse povo aí”, é aquele pessoal que tinha sido preso em Goiás, os policiais lá, naquela operação da Polícia Federal. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sexto Mandamento.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – O Sexto Mandamento. 
Ora, um policial traz para mim essa informação de que eu estava encomendado de morte. Eu estava preocupado com a minha vida. E o Carlinhos é muito amigo de meio mundo. Eu falei: “Pode descobrir isso para mim.” Porque se eu viesse à tribuna e fizesse uma acusação dessa? Então, essa é a preocupação. Isso aí é a coisa mais fácil de investigar, porque a própria polícia sabe que não houve nenhuma operação nesse período. Então, isso aí já foi colocado, virou manchete de jornal para sacanear. Todos eles sabiam disso, que não havia operação... E que acesso eu tenho à Polícia Federal, Deputado de oposição?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só vou lembrar a V. Exª que existia essa operação aqui em curso.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Essa já tinha sido feita. Esse pessoal já estava preso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – 2011...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não. Esse pessoal estava preso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, a Operação Sexto Mandamento.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – É, exatamente. A operação que diz é essa aí. Você vai ver que, na gravação, ele conversa com o Edivaldo e diz: “Ó, aquele negócio do Braga lá eu fui ver, não é verdade.” Nas próprias gravações, está aí, mas, na imprensa, ficou... Como eu sou... Que dia que eu... Gente, se já sentei com algum delegado de Polícia Federal na minha vida foi em algum evento aqui. Não tenho amizade com policial federal, nem conheço. Que acesso que eu tenho, Deputado de oposição? Se eu tivesse esse acesso, pode ter certeza que eu teria evitado, inclusive, pegar o empréstimo com o Carlinhos. Eu saberia dessas operações.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, esse delegado foi a única pessoa que lhe falou sobre esse assunto?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Sim. Ele é um delegado conceituado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas só ele o alertou sobre isso?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Aí eu fui conversar. Conversei com o Carlinhos. Falei: “Dá uma checada para mim.” Depois, conversei com outras pessoas, o que é normal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas eu quero perguntar a V. Exª o seguinte: quem lhe avisou?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – O Delegado Marcos Martins.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só ele?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Ele me avisou, numa em que havia 20 pessoas. É uma pessoa séria, delegado, depois chefe de Polícia Civil, foi chefe do grupo antissequestro de Goiás. Você sabe que, nesse meio aí, esse pessoal tem essas relações. Eu estava preocupado com a minha vida. E até hoje eu não morri... Porque, se tivesse encomendado, já tinha prazo para morrer várias vezes.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Vou só lembrar aqui a V. Exª, no diálogo de V. Exª com Carlinhos Cachoeira. 

Leréia:Ó, eu conversei com o rapaz lá. Eu ouvi um zum-zum-zum. Sabe de uma pessoa aí desses que participaram dessa operação aí, que é amigo dele e tal e alertou, entendeu? Então, já é a segunda pessoa com a mesma coisa. Então, tem um fundo de verdade mesmo.
Carlinhos Cachoeira: É, mas são diferentes.
Leréia: É, mas é gente do mesmo, da mesma origem, entendeu? Ele conhece bem esse pessoal aí. Inclusive ele ajuda esse povo aí que foi detido naquela operação. Uma dessas pessoas é que alertou ele. 

Porque V. Exª disse aqui que V. Exª foi avisado por uma pessoa só. E essa segunda pessoa aqui quem seria?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Essa outra pessoa foi o Marouan, que é um amigo meu pessoal.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, não é uma só.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Foram duas pessoas.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu chequei com o Marouan também. O Marouan falou: “Ah, tem que tomar um certo cuidado.” Foi o único caso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o Marouan lhe informou?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, não, não. Só pedi a ele para dar uma checada.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor que foi a ele?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Sim, sim. Olha, eu só não ia fazer discurso da tribuna, até porque, desses aí que foram presos, alguns foram soltos, entendeu? E aí a acusação que pesava contra essas pessoas era negócio de assassinato, de queima de arquivo. E eu, o ex-Secretário da Fazenda, homem poderoso, chega a notícia para mim, eu também não ia fazer estardalhaço. Eu fui me informar com quem eu confio para checar. E lhe confesso que... E quem poderia ter acesso? O Carlinhos eu sei que tem amizade com muita gente ligada à polícia. Isso eu sei que ele tem.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, quem é... O senhor falou aqui: “Inclusive ele ajuda esse povo aí.” Quem que ajuda esse povo aí e que foi detido?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não. Aí o Marcos Martins, que é polícia. Eu me referi ao Marcos Martins aí, porque ele é policial. Ele é colega deles. E ele me deu essa informação...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor foi avisado desse risco por uma pessoa só?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Por uma pessoa. E depois eu fui checar. Conversei com o Carlinhos e conversei com o Marouan.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Aí o senhor conversou com o Carlos Cachoeira e com mais outra pessoa.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – E, depois, conversei com algum colega parlamentar, que não me lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É que aqui, no diálogo, V. Exª está falando que foi avisado por duas pessoas e não por uma.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Exatamente. Exatamente o que eu falo aí... Aí está truncada a conversa, mas é isso aí. Quando eu me refiro a alguém, é ao Marcos Martins, porque é do meio. E você sabe que, quando há crime de encomenda... Ainda mais num período daquele. Porque me parece que era mentira. Eu não posso aqui... Porque, se houve essa intenção, eu acho que, pelo menos, ela não vingou. Senão, não estaria aqui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sobre a nomeação de pessoas, o Carlos Cachoeira pediu que o senhor nomeasse quantas pessoas que o senhor lembra?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – O Carlos Cachoeira?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – A única pessoa que pediu para mim foi o Moacir Tocafundo. Ele pediu para melhorar o salário.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E a Maria José?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – A Maria José foi a única pessoa que me pediu.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – São as duas únicas pessoas...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – E o Moacir Tocafundo não pediu para eu nomear, não. Pediu para mim... Eu que pedi. O Moacir estava nomeado, surgiu um câncer, e aí o Carlinhos: “Ah, ajuda o Moacir, está ganhando mal.” E até hoje não resolveu também. Está lá ganhando mal, porque Estado, cargo comissionado... Efetivado em serviço público ganha relativamente bem; comissionado, a não ser o cargo de Secretário, o resto, todos sabem que os salários são muito baixos, principalmente da parte executiva.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Sr. Wladimir Garcez pediu que o senhor fizesse algum tipo de nomeação, indicasse...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, a mim, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em nenhum momento?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor se encontrava...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Até porque eu nunca tive o poder de nomear ninguém. Eu só fazia pedir, como agente público que sou. Nunca tive... A não ser do meu gabinete, que indico, e a Câmara nomeia.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sobre a questão da Srª Conceição Aparecida Malveira Maia, que era secretária do Sr. Aredes, V. Exª disse aqui que não tem notícia sobre se ela foi mantida no cargo.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu não tenho. A única informação que chegou para mim foi a de que ela estava sendo demitida por perseguição. E fiz um ofício – vou deixar cópia – na época, entendeu? Então eu tratei... Não foi clandestinamente: assinado como Deputado Federal, pedindo... Porque, primeiro, discordo de fazer perseguição, ainda mais a funcionário que... Esse pessoal secretário deve ganhar mais do que mil e quinhentos, dois mil contos, em Goiás, essas secretárias de auxiliar. Não ganham bem. E eu discordo, por causa de política de perseguir algum funcionário, principalmente comissionado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – E, quando vai perseguir, persegue normalmente os pequenos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor, em algum momento, pediu ao Governador Marconi Perillo que mantivesse na Secretaria de Segurança Pública o Sr. João Furtado?
O SR CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Até porque... Nunca precisou pedir, até porque o João Furtado foi uma escolha pessoal do próprio Marconi... 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Do próprio Governador.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – João Furtado foi Procurador no governo anterior. É uma pessoa que tem relação com Marconi diretamente, não precisava fazer nenhum pedido, até porque ele lá chegou pelos seus méritos e porque o Governador confia nele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor teve alguma... O senhor tem notícia de algum tipo de relação do Sr. Carlos Cachoeira com o Sr. João Furtado Neto?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não tenho nenhuma.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eles são amigos?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não sei se são amigos. Imagino que não. Devem ser conhecidos, mas amigos, não, até porque conheço muitos dos amigos do Carlinhos, e nunca vi João em nenhuma roda com Carlinhos, em lugar nenhum.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Cláudio Abreu, num desses diálogos interceptados, pede a Carlos Cachoeira, reclama a Carlos Cachoeira que o senhor estaria batendo na CCL ou CCE, em relação a um contrato da Delta. V. Exª tem notícia disso?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Olha, se for o que eu ouvi, é o seguinte: foi feito um viaduto lá em Goiânia pela Delta – com parceria, não sei –, inaugurado pelo ex-Prefeito Iris Rezende Machado. O viaduto fica na T63 com a 85. E, logo depois de inaugurado, ele teve um problema. E eu fui, não me lembro se a um programa de televisão ou rádio ou jornal, e fiz uma cobrança: obra recém-inagurada, uma obra muito bonita, pomposa, mas cuja qualidade me parece que não é boa. E ele começou a descolar, e caiu uma parte lá. E fiz uma crítica a isso aí. Isso aí é verdadeiro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O Carlos Cachoeira ligou para o senhor, para maneirar?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não me lembro. Não me lembro. E, se ligou também, o que ia adiantar? Porque a crítica que faço tinha sentido. Depois eles consertaram, e agora está dando defeito de novo. Uma obra feita... Foi inaugurada... Inclusive, parece que o...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não se lembra se o Carlos Cachoeira... Porque ele disse ao Cláudio Abreu que falaria com o senhor. O senhor não se lembra se ele falou?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não me lembro se ele falou comigo. Se falou, não me lembro, porque é tão irrelevante isso. Obra que governo faz, dinheiro público, que dá defeito... Eu, como agente público, tenho que cobrar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Claro. 
O senhor fez algum favor para o Carlos Cachoeira em relação a vistos para a família dele? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Olha...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor já explicou isso, acho que era importante...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Em relação a visto, é o seguinte: todos sabem que o Estado de Goiás – isso está mudando, graças a Deus –, entre as que... Acho que Minas Gerais deve ser líder, mas depois deve vir Goiás, eu imagino. Colônias especialmente dos Estados Unidos, pessoas que lá foram para trabalhar. Mas, com a estabilidade da moeda, com a economia forte, têm voltado. E Goiás tem muito... 
O que recebi de... Até porque... Recebi: “Olha, o parente está precisando de um visto.” E qual a explicação que dei? Eu falei: olha, tem de fazer... E toda a Assessoria da Comissão de Relações Exteriores fazia o pedido para a embaixada e aí explicava para a pessoa qual é o procedimento, porque nem nós, parlamentares... Isso foi noticiado como se eu tivesse interferência. Nem nós, parlamentares... Quando precisamos de visto, precisamos fazer o procedimento via lá, 2ª Secretaria. Não é a Comissão de Relações...
Agora, você pedir à Assessoria para encaminhar... E aí eu respondia. Inclusive, tenho e-mail em que foi feito o pedido, e a resposta, dizendo que tinha de passar pelo procedimento de entrar na... Está aqui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na Internet?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Na Internet, aquela coisa toda. O Carlinhos, como amigo... Parece que há uma ligação em que ele fez, pedindo: “Ah, você é o cara dos vistos”, não sei o quê... Isso é tão normal pedir, como pedem emprego para a gente, pedem para passar em concurso público. Há gente... Eu sempre procuro, quando vou conversar com os eleitores e amigos pelo Estado afora, dizer: olha, gente, as coisas mudaram. Antigamente, Deputado tinha poder – se bem que não cheguei nessa época; quando cheguei, já eram bem definidas as coisas. Eu não fui Deputado nessa época. Mas, hoje, o Deputado, o poder é muito limitado. O que você pode, como agente político, é fazer o pedido. E pedir emprego, essas coisas, é normal do nosso trabalho. Como devem pedir à Presidente Dilma lá; pedem emprego, pedem, enfim... E aquilo que pode e o que não pode. Então, isso ocorreu. Agora, noticiou como se eu usasse... E aqui há Parlamentares que pertenceram à Comissão e pertencem, tanto a essa quanto a... Presidi com a maior dedicação e cumprindo o dever que a mim foi conferido pelos colegas da Casa. Jamais a Comissão interferindo em qualquer atividade fora desta Casa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deputado Leréia, V. Exª, em 2009, recebe um cheque de R$100 mil da Linkmidia Tecnologia da Informação e Editoração Ltda. Esse cheque foi, depois, coberto com recursos de empresas ligadas à organização do Sr. Carlos Cachoeira. Eu indago de V. Exª o motivo do recebimento desse cheque.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Olha, isso aí é uma outra notícia que foi veiculada tão fácil de esclarecer.
Eu sou radialista também, aprendi mexendo, fazendo locução no interior. Aprendi fazendo locução naqueles carros de som, naquele tempo era um Fusca. Aí, depois, fui trabalhar em rádio, fui por esse caminho aí. E eu tenho emissora de rádio, que foi depois da Constituinte, na minha cidade do interior. E até ser Parlamentar, eu fazia até programa lá na emissora de rádio. E aí o que acontece? Há o Sr. Leo Teixeira, que é um advogado aqui de Formosa, uma cidade aqui próxima, de quem eu tive apoio, próxima a Brasília. Ele ganhou, ele é advogado, e ganhou uma ação, que estava tramitando, para que ele tivesse direito a uma parte da rádio de uma emissora que foi da viúva – da viúva, não – da ex-esposa do ex-Deputado Paulo Mandarino, que acho que, hoje, ainda é vivo; é vivo sim. Paulo Mandarino, da ex-esposa dele. E ele ganhou uma parte e quis me vender. Eu até tive vontade, mas rádio do interior dá muito trabalho. Eu encaminhei, porque o Carlinhos gosta dessa atividade, o Carlinhos gosta desse meio, o Carlinhos tem parte em rádio pelo Estado afora, gosta de jornal, essas coisas. Encaminhei para o Carlinhos. Eles deram para ele dois cheques ou um cheque, não sei, que não teve fundos. Aí ele ligou para mim e eu estive com o Carlinhos, ele pediu para falar com o Wladimir, para pagar o Leo. Nunca recebi cheque de Linkmidia. Nunca usei, tenho documento disso aqui, tenho o contrato. Quero deixar... Mas saiu na imprensa como isso aí. Como saiu na imprensa que eu sou dono de um terreno com o Carlinhos, e nunca tive terreno com ele. Podia até ter tido. Podia falar. As coisas que tenho estão declaradas no meu Imposto de Renda. Mas saiu na imprensa. E aí a imprensa não é culpada. Pelo contrário. Da maneira como colocaram as fitas.
Então, esse assunto é um assunto tão fácil. O Leo é uma pessoa conceituada; além de ser advogado, tem empresas. Mas saiu dessa maneira. Então, fica... E é boa essa oportunidade, para esclarecer esse assunto.
Tenho aqui, inclusive, o contrato.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só uma questão, Deputado Leréia. Quem lhe deu o cheque da Linkmidia?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu nunca tive cheque de Linkmidia, nunca tive, nunca tive. O cheque foi do Carlinhos, não sei de quem era o cheque, dele, está lá, para o Sr. Leo Teixeira. E como eu havia intermediado o negócio, o Sr. Leo ligou para mim: “Olha, o cheque voltou sem fundo.” E aí eu fui atrás do Carlinhos. Falei: “Carlinhos, aquele cheque que vocês deram lá...”. Não sei se é um ou dois. Pode ter certeza que essa é a verdadeira história, e tenho documentos aqui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É porque há áudios em que V. Exª repassa os dados da Linkmidia...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Passo os dados...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...para que fosse feito o depósito.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – ...para eles depositarem, porque o cheque havia voltado sem fundo. Há cópia disso aí, há tudo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Há, exatamente. Aí foi feita a cobertura do cheque...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Sim, exatamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...de R$100 mil, que o Carlos Cachoeira arrumou para o senhor.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Arrumou para mim, não; para pagar o Leo. Aí há documentos que provam isso aqui. Para mim, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E por que o senhor estava no meio dessa relação?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu acabei de dizer. O Leo ofereceu para mim, tive até vontade de comprar. Queria vender para mim a parte. Depois, eu não tinha como, recursos para pagar. E aí o Carlinhos comprou essa parte. Ele tem essa parte na...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem comprou, então, foi o Carlos Cachoeira. É dele.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Carlos Cachoeira, sim, senhor. Eu intermediei o negócio, apenas isso. Até porque eu sou dessa área.
Por isso que eu digo para você que tem que haver os relevantes e os não relevantes. E esses dados que passarão ao meu advogado serão... Se eu os tivesse pegado, pode ter certeza que facilitaria muito o diálogo aqui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – V. Exª nega, aqui, que tenha relações patrimoniais com o Sr. Carlos Cachoeira? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu não tenho nenhuma...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor disse, aqui, que não é sócio dele naquele terreno de 800 mil...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não existe o terreno, nunca tive.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...a que os autos fazem referência.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu tinha um terreno no Alphaville e vendi. Tinha uma casa no Granville e vendi. Hoje eu tenho um apartamento na Rua 9, no Setor Oeste, por causa do trânsito em Goiânia. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não tem sociedade com ele?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não tenho nenhuma.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Nenhuma?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Pode investigar, porque eu não tenho. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o senhor não tem sociedade com o Sr. Carlos Cachoeira num avião? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Deixa eu lhe contar: eu moro numa cidade a 500 quilômetros de Goiânia. Na minha cidade, gasolina custa R$3,30 o litro. Gasolina de avião custa R$3,70. Para evitar estar pedindo avião a... Quem tem avião é empresário. Por causa do mandato de Deputado, para não estar... Eu entrei como sócio num avião com o dono da Francar, o Sr. Francisco Santos. Está declarado no meu Imposto de Renda desde 1987. Custou US$250 mil divididos por três. E eu continuo tendo a parte. O Chiquinho já vendeu a parte dele, eu não sei se foi para Carlinhos, irmão de Carlinhos. Eu sei que hoje o meu sócio é o Sr. João Ricardo, um empresário de Goiânia. A minha parte continua, está no meu Imposto de Renda de 2007; está a mesma aeronave até hoje. Porque, para mim, enquanto eu tiver mandato, é muito útil. Eu tenho voto... A minha cidade é a 500... O dia em que eu não tiver, não tem sentido!
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu entendo a utilidade. 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Para evitar estar pedindo avião a empreiteiro, exatamente para isso.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Agora, o Carlos Cachoeira nunca foi sócio do senhor nesse avião? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Bom, meu não. Ele pode ter sido do Chiquinho. Eu não sei, aí o Francisco tem que dizer. Porque a minha parte eu comprei e botei no meu nome.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Certo.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – E está até hoje. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas em algum momento ele foi sócio do senhor nesse avião?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Ele e o irmão dele tinham um negócio lá com o Francisco. Eu não sei. Porque a minha parte está no meu nome, vocês podem comprovar.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tudo bem. Mas como se trata de um bem único, uma parte é do senhor, a outra parte é...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, não. Isso aí você pode ter certeza. Eu comprei uma parte do Francisco. Eram US$250 mil dólares na época, ou US$270 mil, não sei, e eu entrei com um terço.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o Carlos Cachoeira comprou a outra parte?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não sei se o Chiquinho vendeu para ele. Imagino que não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor é amigo do Carlos Cachoeira e o senhor não consegue ver se tem um avião com ele? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, mas espera aí. Veja só, o avião, a parte minha eu pus no meu nome; o irmão do Carlinhos, o Paulinho, é sócio na outra parte. Teve um momento em que ele entrou com o Chiquinho, lá na parte do Chiquinho, para lá – entendeu? –, mas não da minha parte. 
E avião você voa da seguinte maneira: o piloto voa; aquele que voa entrega cheio; e divide o salário por mês. Eu sempre prestei conta. Depois, o Chiquinho vendeu a parte dele também. Hoje deixou com o João Ricardo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Vendeu para quem? O João Ricardo.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – O Chiquinho vendeu para o Renato, depois vendeu para o Zé Vitti e depois vendeu para o João Ricardo. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Alguma dessas pessoas é parente do Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, não. Nenhum deles. Pode verificar que tem todo o processo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É empregado ou funcionário do Sr. Carlos Cachoeira? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, nenhum tem negócio com ele. Nenhum tem negócio com ele.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas e essa história, então, do irmão do Carlos Cachoeira, que eu não entendi?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – O Chiquinho e ele tinham negócios, ou têm negócios, eu não sei. Parece que teve um momento em que o Chiquinho vendeu uma parte para o irmão, para o Paulinho – entendeu? 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Para o irmão de?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Do Carlinhos Cachoeira, o Paulinho. O Paulinho Ramos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, em algum momento teve uma sociedade, deste avião, com o irmão...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Com o Paulinho. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor sabe dizer por quanto tempo que o senhor manteve essa sociedade?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Aí eu não sei. Tem que ver pelos documentos. Eu sei dizer que a parte que tenho está no meu nome, declarada no meu Imposto de Renda – você pode verificar. E eu continuo tendo a parte, porque para mim é importante. Agora mesmo, nessa campanha, eu usei a aeronave – entendeu?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O.k. Presidente. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu, agora, passo aos Srs. Parlamentares inscritos, pelo tempo regulamentar de 10 minutos. E o primeiro inscrito é o Deputado...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, salvo engano, o procedimento que vem sendo adotado é passar a palavra aos autores e em seguida...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – É que aqui não consta o roteiro. V. Exª tem... 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Na verdade, nem vou fazer pergunta, é apenas para registro. Eu não farei pergunta, eu farei como inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª tem razão. É que isso não me foi passado. Mas eu peço um minuto para que a Secretaria passe...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Apenas para registro, na verdade eu não farei pergunta, eu farei como inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ótimo.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – É porque tem outros autores, parece-me.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bem, eu queria, então, só um minuto, para pedir aqui a inscrição, porque não me foi dada. 
Passam-me aqui que os autores são o Senador Alvaro Dias e o Deputado Carlos Sampaio. 
Bom, os autores do requerimento de convocação do Deputado Federal Carlos Leréia, de convite ao Deputado Carlos Leréia são os Srs. Senador José Pimentel, que não se encontra neste momento aqui, e Deputado Carlos Sampaio, que não quer usar a palavra na condição de autor. Portanto, vou passar aos inscritos, como já tinha feito aqui.
Passo, então, ao ilustre Deputado Rubens Bueno, pelo tempo regulamentar de 10 minutos.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, Sr. Convidado, Deputado Leréia, eu tinha aqui elencado algumas perguntas de todo o relatório que pesquisamos junto à assessoria, mas algumas delas o Relator já perguntou e V. Exª já respondeu. Mas eu gostaria que o senhor pudesse falar dessa relação com o Carlinhos Cachoeira, de sua amizade já foi falado, se tem também alguma relação profissional, alguma sociedade – o senhor falou sobre avião –, alguma outra coisa. Nenhuma sociedade, nenhuma relação profissional, nada além da amizade pessoal?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Além da amizade pessoal, não tem nenhuma atividade – podia até ter, não tem nenhum problema – até porque o Carlinhos como dono daquele laboratório de pesquisa lá... Ele tem sociedade com outros dois grandes laboratórios, com aquele laboratório de pesquisa equivalência de... 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, e tem o outro laboratório de pesquisa, que é aquele que pesquisa quando se vai botar um medicamento no mercado. Ele é sócio de dois outros grandes grupos lá. Não teria nenhum problema, mas eu não tenho nenhuma sociedade com ele e não podia ter...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Alguém perguntou, não sei se foi perguntado ao senhor, sobre um terreno de R$800 mil em uma sociedade...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Nunca tive terreno com ele. Falam em Aldeia do Vale, eu não sei de onde surgiu isso, das gravações. Nunca tive terreno em Aldeia do Vale. Nunca tive casa... Eu já tive casa no Granville e lote no Alphaville e já vendi as duas propriedades para adquirir outro imóvel, onde moro hoje.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Do cartão de crédito o senhor chegou a falar hoje sobre ele? Que o senhor teria usado o cartão de crédito do Carlinhos Cachoeira?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Sim, isso daí também eu ouvi; a imprensa colocou. 
Veja você: a uma pessoa que você tem amizade, eu já passei meu cartão. Para reservar um hotel, você passa o número, senão, não faz a reserva, depois você vai e paga. Eu já fiz isso para a esposa de amigo meu quando vai viajar. Já também recebi para reservar o hotel lá no nome. Mas, nesse caso, não foi nem hotel. Deixe eu lhes contar a história verdadeira. Podem investigar se teve despesa do cartão.
Eu tenho esse iPad, como muita gente tem. Meus meninos gostam daqueles joguinhos. Um dia, basta ver a gravação para descobrir a data, vai descobrir, eu comprei nos Estados Unidos e comprei US$100,00 de crédito, US$100,00 de crédito da Apple para baixar os joguinhos. Baixou, aí não consegui mais baixar depois que estava aqui no Brasil. Aqueles aplicativos, aqueles joguinhos para a criança brincar. Aí, um dia – e o Carlinhos é um cara muito inteirado desse negócio de computador, essas coisas, inteiradíssimo nessas coisas –, peguei e liguei para ele. Falei: “Carlinhos, como é que faz para comprar esse crédito aqui? Eu estou precisando baixar um joguinho dos meninos aqui e não consigo”. Ele falou: “Uai, seu cartão”. Eu falei: “Não estou conseguindo”. Depois, eu fui me informar, hoje até já mudou, ouvi até uma gravação de quem estava reclamando e não conseguia, aí ele passou o cartão para eu tentar comprar também e não consegui. Mas isso aí saiu como se eu usasse o cartão dele. E ficou isso aí.
Podem verificar que não tem compra nesse dia. Eu tenho cinco cartões de crédito ou mais, não sei, jamais usaria cartão de alguém para fazer compra. Isso é uma questão de relação de amizade e também não consegui baixar, podem verificar. É muito fácil a Polícia Federal investigar se, naquele dia, esse cartão com esse número teve alguma compra. É muito fácil. Mas, de qualquer maneira, a notícia está colocada. Essa é uma relação de amizade. Passou o cartão para eu tentar e também não consegui baixar, Deputado. Essa é a verdadeira história. Pode até a pessoa falar: “Mas...”. Só com uma pessoa de amizade que, no telefone, você passa.
Esses tempos, eu estava viajando para o Nordeste e eu lembro que passei o meu cartão para a esposa de um amigo meu. Ela: “Ó, tem que reservar o hotel lá”. Peguei e passei. Eu estava lembrando agora. Passei e, depois, cheguei lá e paguei. Porque você passa o cartão para fazer a reserva, depois chega lá, quem pagou a conta fui eu. Mas faz parte. Só em relação de amizade para acontecer algo assim.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor negou aqui, na pergunta do Relator, com relação à intervenção sua...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Parece que o senhor está sem som, Deputado. O senhor está sem som, não?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não, é o som aqui que não está...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu tenho problema auditivo. Só ouço no ouvido direito.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim. O senhor teria negado a pergunta do Relator sobre uma operação policial que o senhor teria anunciado com antecedência ao Carlinhos Cachoeira. O senhor negou. A pergunta...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Até porque vai ver que esse diálogo ele depois da... O pessoal, alguns já estavam sendo soltos. Não é que eu neguei, é porque não é verdade. O que eu falei com ele foi a respeito da pessoa que chegou para mim com a notícia de que eu estava sendo encomendado de morte. E o senhor, que é o homem experiente, sabe que crime de encomenda, quando é para fazer, faz. E a gente fica preocupado, mas também sem fazer nenhum estardalhaço. Eu não vou fazer até porque depois iriam dizer que eu estava usando isso, que era uma questão política e, com certeza, não se concretizou; eu estou aqui conversando com V. Exªs... 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – E aí também tem, Deputado, a informação dessas gravações – que nós fizemos aqui as degravações –, que chegaram aqui para a CPMI, de que teria sido pedido com urgência um pagamento de R$25 mil ao contador Giovani para o senhor.
A minha pergunta é sobre se isso aconteceu. E se aconteceu, por quê? Houve algum serviço? Houve alguma relação de negócio? Isso era constante? Ou de fato não aconteceu?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu vi isso aí ser noticiado e imagino ser do recurso que o Carlinhos me arrumou, que não foi só de uma vez. Eu falei: Carlinhos, o meu dinheiro está bloqueado. Ele falou: “Quando você precisar você me fala.” E aí, estou esperando desbloquear o meu, que está bloqueado – podem ver que há uma ação judicial por causa de uma entrevista que dei contra esse mesmo Braga, que é aí do ex-governador, que são meus inimigos hoje –, já foi julgado; a Ministra Carmen Lúcia foi relatora de um, e o outro, acho que foi o Ministro Ayres Britto. Eu não consigo retirar o dinheiro, e foi um empréstimo bancário para cumprir. Quando você faz um empréstimo bancário para fazer atividade rural, você tem o compromisso de pagar. Não sei por que tinha que pagar, se era cerca, desmatamento, não sei; é para essas coisas. E aí o Carlinhos me emprestou. Imagino que seja isso. Porque não tem voz minha aí, mas o Carlinhos me emprestou dinheiro sim, e não foi só uma vez; e eu devo a ele.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, era só isso. Eu só gostaria, antes de encerrar, de agradecer e insistir aqui na nossa tese da CPMI, Sr. Relator. Nós já discutimos aqui – fizemos aqui, no início, uma conversa boa – esta reunião marcada para terça-feira, que poderia ser feita hoje ou amanhã, convocando os líderes. Mas, infelizmente, ficou para a semana que vem.
Com relação à prorrogação dos prazos de entrega de relatório para o dia 4 de novembro, porque tem muita coisa a ser apurada, muita coisa a ser apurada que nós ainda não chegamos às verdadeiras informações, especialmente aquelas que tratam de mais de R$200 milhões que a Delta repassou às doze empresas laranjas, que até agora não tiveram os seus sigilos bancários e fiscais quebrados, e que têm toda uma informação – e todos os números indicam isso –, as datas que aconteceram no ano de 2010, coincidentemente no ano eleitoral de 2010. 
Então, é de fundamental importância que a CPMI possa concluir esse trabalho, sabendo que a Polícia Federal, ao entregar o seu relatório, disse no seu relatório que o Sr. Carlos Cachoeira é sócio oculto da Delta. Se ele é sócio oculto da Delta e a Delta tem empresas laranjas que envolvem bilhões de reais, e repasse de milhões para empresas laranjas, isso tem que ser melhor investigado.
Por isso peço e insisto na tese da prorrogação do prazo da CPMI, para que possamos chegar, finalmente, àquilo que é o melhor, que é a informação concreta, com investigação a mais perfeita possível, para que apuremos e indiquemos ao Ministério Público, para que o Ministério Público possa encomendar ao Judiciário as sanções que porventura possam ser feitas. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Deputado Rubens Bueno.
Passo a palavra, agora, pelo tempo regulamentar de 10 minutos, ao Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Deputado Leréia, depoente convidado desta tarde, eu queria dizer ao Relator e ao Presidente que não tenho nenhuma pergunta a fazer.
Assim como disse o Deputado Rubens Bueno, as perguntas que foram formuladas pelo Relator, de forma muita oportuna, e completadas em alguns aspectos pelo Deputado Rubens Bueno, V. Exª respondeu de forma sincera, objetiva, não deixando a menor dúvida de que a sua relação de amizade – nunca negada; ao contrário, divulgada, eu diria – não pode ser contextualizada como alguém que participa de uma ação criminosa porque convive com alguém que, efetivamente, teve uma conduta criminosa que se descobriu depois. Até por vezes, realmente, nessa relação de amizade, muito do que V. Exª disse aqui, para não dizer tudo, acontece na relação entre amigos. Isso é real. Por vezes, até nos assusta quando a pessoa diz assim: mas, mesmo sabendo disso, você manteve a amizade? Sim, porque nós estamos sabendo hoje quem é ele ou a atuação que ele teve. E, mesmo assim, V. Exª mantém a amizade. Porque ele errou, vai pagar pelos seus erros, mas mantém. Mas, em 2006, em 2007, com muito mais razão, era para manter essa amizade, porque não se tinha nada de concreto. 
Nós estamos vivendo um episódio aí, o episódio do mensalão. Eu fui da CPI dos Correios, fui Sub-Relator de Sistematização, apuramos o envolvimento, à época, do Ministro José Dirceu, do Presidente do PT, José Genoino, de todos aqueles que estavam ligados, do Delúbio, todos eles com um relação pessoal do Presidente Lula e, em momento algum, qualquer pessoa ouviu da minha boca, àquela época, que tinha envolvimento do Presidente Lula. Nunca disse, como Sub-Relator. Por quê? Porque as provas não evidenciavam uma relação de amizade, ou melhor, do envolvimento do Presidente Lula, mas, sim, uma relação de amizade. São coisas completamente distintas. 
O Presidente Lula ser amigo daqueles que se envolveram com o mensalão é uma coisa, ter participado é outra. Fatos novos surgiram na Veja, nem se sabe se isso é real ou não é real. É uma coisa que tem que ser verificada, porque nem se sabe se isso foi fruto de uma entrevista ou foi fruto de uma conversa onde se foi captando ideias colocadas pelo Marcos Valério, se é que elas foram colocadas. 
Mas, enfim, eu quero usar esse exemplo porque, à época, a relação de amizade não nos fez concluir na CPI que o Presidente Lula tivesse qualquer envolvimento. Quanto à amizade, era existente, evidente e notória entre ele, Delúbio, Zé Dirceu, que era o capitão do seu time, em suas palavras, o Genoino, todos eles, todos eles. Então as coisas não se confundem.
Eu sugeriria a V. Exª aqui, até pela minha formação como promotor de Justiça, que extraísse cópia do seu depoimento de hoje e juntasse na Câmara Federal, onde V. Exª tem um procedimento de investigação lá, que talvez tivesse esclarecido tudo o que esclareceu aqui hoje, Deputado Leréia. V. Exª sequer estaria sendo sindicado na Câmara, porque explicou de forma muito coerente, sincera e verdadeira. 
Então, cumprimento V. Exª por ter tido esse desprendimento de dizer “eu quero ir, eu quero ser ouvido, eu quero falar”, porque não é possível o achincalhe público sem que V. Exª possa se manifestar. E V. Exª se manifestou.
Eu encerro aqui, agradecendo ao Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado. 
O próximo inscrito é o Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (PSDB – GO) – Sr. Presidente, Paulo Teixeira, Sr. Relator, Odair Cunha, Sr. Convidado, Deputado Carlos Leréia, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, também na mesma linha do Deputado Carlos Sampaio, sinto-me extremamente satisfeito até porque o nosso Relator, Odair Cunha, explorou em profundidade todas as questões que estão sendo investigadas. Foram respondidas, pelo Deputado Carlos Leréia, com o coração aberto. Ouvi e sinto uma franqueza tremenda do Deputado em não esconder nada. 
Também no meu Estado nunca soube, antes desta CPMI, algum fato que denegrisse a imagem do Deputado, desde quando Deputado Estadual. Não tenho na lembrança nada que o incriminasse ou levasse a uma conduta diferente do que ele disse. É pragmático e legalista. Agora, amizade todos nós temos com gente que, às vezes, destoam e saem fora caminho. Nem por causa disso, deixou de ser amigo. Então, eu o parabenizo por sua conduta e me sinto extremamente satisfeito. 
Agradeço ao Presidente Paulo Teixeira.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Senador Cyro Miranda.
Próxima inscrita é a ilustre Deputada Íris de Araújo.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, Colega Deputado Carlos Leréia, eu não posso dizer que estou satisfeita com o depoimento de V. Exª, até porque eu tenho dúvidas ainda e gostaria de tentar esclarecê-las aqui ouvindo um pouco mais de V. Exª. 
Uma coisa que me chamou atenção e eu fiquei tentando entender, V. Exª fala que tem cinco rádios. Eu também tenho. Concordo com V. Exª a respeito da praticidade de usar o rádio, no meu gabinete eu tenho pelo menos cinco com toda a assessoria até porque, concordo, diminui a conta telefônica. 
O que me chamou a atenção – talvez eu tenha me confundido – foi quando V. Exª disse que usou o radinho emprestado do seu amigo Cachoeira nos Estados Unidos. Solicitaria lá em viagem com a família. E eu faço a pergunta: O Sr. Carlos Cachoeira estava com o senhor lá?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não. 
Só para esclarecer à ilustre Deputada, as gravações existentes são do meu rádio. E como ele estava aqui no Brasil, ele não estava nos Estados Unidos... Estavam lá minha mãe comigo, minha esposa e meus três filhos, que foram comigo... Um pequeno... E nós, para não deixar o gabinete, pois estava precisando sempre falar com o gabinete e com o escritório de Goiânia, levei os dos motoristas, fez dois; com o meu, três; eu precisava de um quarto rádio. E aí, eu peguei emprestado, porque eu tenho uma filha maior, já mocinha, um filho ficou com a minha mãe, outro com a minha mulher e outro comigo. Então, fiz os quatro, para ele estar conversando lá, porque funciona como walkie-talkie. A senhora pode verificar aí – vocês têm mais acesso do que eu – que das gravações, eu gostaria de repetir, 90% foram com meu rádio. Então, se eu tivesse alguma coisa para esconder, eu não teria conversado com rádio meu. Aliás, eu até acho que negócio de gravação só tem uma maneira de não gravar: é não falar. Quem tiver alguma coisa... Quem tiver alguma coisa para esconder, para conversar... Porque, para mim, telefone, não tem negócio de telefone seguro. Isso é besteira. Eles têm capacidade, a tecnologia tem capacidade para gravar. Agora, se não falar, não grava, porque hoje há capacidade para tudo. Então, quem tem algo para conversar escondido, eu acho que aparelho nenhum está imune a grampo.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Entendi. V. Exª usou o rádio de Carlos Cachoeira para se comunicar com sua filha lá nos Estados Unidos. É isso?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – A gente estava viajando junto, funcionava como um walkie-talkie, porque não é um telefone.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – O senhor levou daqui do Brasil o rádio? Ele emprestou aqui?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Levei daqui para lá. Daqui para lá.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Ah, entendi, está certo. Porque esse rádio realmente tem um longo alcance, a não ser Paraguai e Uruguai, até no Chile ele funciona.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Na Argentina e no Chile.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – E, perfeitamente, nos Estados Unidos, é como se a gente estivesse aqui.
Agora, Deputado, a partir das primeiras gravações da Operação Monte Carlo que flagraram conversas de V. Exª com o bicheiro Carlinhos Cachoeira, não digo que o senhor passou a se apegar; o senhor está dizendo aí que é amigo pessoal do contraventor – o senhor deixou isso bem claro –, com quem mantém profundas ligações familiares até. Foi isso o que o senhor disse. Como amigo que desfrutava da intimidade de Cachoeira, naturalmente, o senhor tinha absoluta consciência a respeito dos negócios que ele comandava, ou V. Exª não tinha conhecimento? Vou completar a pergunta, depois o senhor responde. 
Nos áudios gravados pela Polícia Federal na Operação Monte Carlo consta o seguinte diálogo entre V. Exª e Carlos Cachoeira:

Carlos: Leréia, vem aqui na Delta. Eu tô aqui, te esperando aqui. Só tá eu aqui, vem cá. [Isso, Cachoeira.]
Leréia: Tenho audiência no Palácio, pode ir para sua casa, ou sua sala, ou sair, ou então nós fala [sic] quando terminar. Achei que você tava aqui. Você não tava em casa, eu vim correndo. Tenho uma audiência com o presidente da Eternit.
Carlos: Então, volta logo, porque eu tenho que ir para o Rio de Janeiro e vou embora ao meio-dia.

Vou continuar.
Diante desse diálogo, para esclarecer – isso está no inquérito –, quantas vezes V. Exª se encontrou com Carlinhos Cachoeira no Palácio? E seria o Palácio das Esmeraldas?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu, primeiro... A primeira pergunta que a senhora disse eu quero responder primeiro; depois, essa daí. Qual foi a primeira que a senhora disse?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Eu perguntei sobre a sua amizade e que o senhor teria consciência...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Ah, sim. Bom, das atividades. Deixe-me dizer: eu tenho três irmãos e mais um irmão de criação. Então, somos quatro. Tenho vários tios, do lado da minha mãe e do lado do meu pai, etc. Eu não sei as atividades, sei onde meu irmão mora, essas coisas. Você não tem como estar sabendo. Eu sei que Carlinhos é dono de Vitapan, dono de laboratório, a família toda tem negócios, atividades no setor imobiliário, essas coisas. Essas coisas são até deselegantes. Para ser sincero, perguntar como é a sua Declaração de Imposto de Renda, essas coisas eu não pergunto. Eu não sei o que o meu irmão declara no Imposto de Renda. Eu sei da minha. Então, essas coisas nós não perguntamos às pessoas. Agora, uma coisa eu posso dizer: para as pessoas que vêm da atividade – isso mostra a própria história, podem buscar na Internet –, para as pessoas que são ligadas a determinadas atividades é muito difícil sair delas.
A questão do jogo no Brasil. Você vai ver que tem famílias ligadas ao jogo no Rio de Janeiro – onde os Estados, no jogo... – que passam do avô para o neto. Vão observando lá que a coisa vem da época do Getúlio e está com a mesma família, ali. Então, é muito difícil sair dessa.
Agora, eu não tenho como estar especulando, ainda mais de amigo. De inimigo fica muito ruim, imagine de amigo! “Ô, cara, você tem o quê, no seu nome? Como é a sua declaração?” Essas coisas não existem. Então, não tem como, ilustre Deputado. 
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Só interrompendo um minutinho, antes que o senhor responda. Sobre o que V. Exª está dizendo, essa questão... Eu não conheço Carlinhos Cachoeira. Nós somos do mesmo Estado. Mas era voz corrente que Carlinhos Cachoeira... Isso toda vida, até menino de Grupo sabia que ele comandava o jogo do bicho. E V. Exª, que tinha relações de amizade inclusive familiares me diz aqui que sabia que ele tinha relações com empresas de remédios, como V. Exª está acabando de dizer, vem me dizer que não sabia, pelo menos de ouvir falar, que Carlinhos Cachoeira comandava o jogo do bicho em Goiás?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Deixe-me terminar os detalhes.
Inclusive, eu dei entrevista, ilustre Deputada. Eu dei entrevista que saiu na Folha de S. Paulo e saiu no iG. A senhora vai verificar que eu afirmo que tinha conhecimento. Inclusive, o primeiro contrato dele com o jogo foi assinado no Governo...
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Maguito.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Do Maguito, em 2005. A senhora sabe disso. O contratão comandou essa atividade em Goiás.
Agora, o jogo. Eu acabei de dizer aqui algumas coisas para vocês fazerem uma análise. É muito difícil, para quem está nessa atividade, deixá-la. Jogo, no Brasil, dá mais lucro do que na Argentina e nos Estados Unidos, porque lá paga-se imposto e aqui não se paga. É muito difícil quem está nessa atividade deixá-la.
Não compete a mim, nem à senhora e a nenhum de nós Parlamentares fiscalizar jogo. Essa não é a nossa competência. Podemos até propor leis para mudar. Aprovar ou sei lá. Agora, compete ao Ministério Público, à polícia. Não é nossa função. E ele ganhou muito dinheiro nessa atividade ilegal. Ganhou muito dinheiro. Além de ser dono de laboratório, que vale muitos recursos. 
Outra pergunta que a senhora fez e que eu gostaria de deixar claro. Nunca estive com o Carlinhos em palácio. Nenhum palácio. Nem da Esmeralda, nem da Liberdade, nem das Laranjeiras, nem da... Nunca estive. Nós estivemos juntos em restaurante, em residências, em bares, enfim. Mas em palácio nunca estive. Ele nunca me pediu para levá-lo em palácio nenhum. Isso eu posso afirmar a V. Exª.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Pois bem.
A minha segunda pergunta, Deputado, diz respeito ao que V. Exª já explicou ao nobre Relator a respeito do depósito que foi feito através da Emprodata. V. Exª apenas intermediou.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Linknet, não é?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – É. Então...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Linknet? Não. É Linknet? Linkmidia. 
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Linkmidia. Tem, inclusive, aqui o comprovante do depósito feito pela Emprodata na conta da empresa indicada por V. Exª. 
A terceira pergunta diz respeito a quando V. Exª, na qualidade de Presidente da Comissão de Relações Exteriores...
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Quanto tempo eu tenho, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Terminou o tempo de V. Exª.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Terminou meu tempo. 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Mas deixa a Deputada fazer a pergunta.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bom. 
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Posso continuar?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Pode concluir.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – V. Exª, na qualidade de Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, da qual faço parte como membro titular, chefiou a Comitiva Parlamentar Brasileira que participou da reunião entre os Parlamentos da União Européia e do Mercosul.
Eu vou saltar uma porção de coisas aqui e vou chegar ao que me causou estranheza, quando V. Exª teceu comentários sobre a viagem – num telefonema para o Sr. Carlos Cachoeira dizendo da sua ausência no casamento do ex-Senador Demóstenes Torres – e sobre a cidade de Praga, capital da República Tcheca. E outros comentários que não vêm ao caso aqui mencionar. Mas um assunto chama atenção. Em dado momento, V. Exª diz o seguinte: “Rapaz, eu arrumei um negócio para você aqui agora. Um tal de Grupo Casino” – referindo-se ao grupo empresarial. E V. Exª continua: “Aí eu pensei: cassino é negócio de jogo. Estamos aqui em Paris, rapaz!” 
O diálogo demonstra, Deputado, claramente, que V. Exª tinha pleno conhecimento das atividades ilegais de Carlinhos Cachoeira.
Eu estou certa disso, ou V. Exª tem uma outra visão a respeito?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Terminou, Deputada?
 A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Terminei.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Olha, em relação à questão... Porque Carlinhos é amigo meu, e eu liguei e falei: Casino... Porque lá na França o Grupo Casino – que a gente fala cassino, mas é Casino, em francês – é o grupo que detém o controle, hoje, do Pão de Açúcar. E eu fiz um tom de brincadeira, dizendo que cassino lá é supermercado, porque é o Grupo Casino. Porque lá você chega para comprar naqueles mercadinhos e está lá Grupo Casino. Eu fiz uma brincadeira.
Agora, sobre a atividade dele, eu nunca neguei, ilustre Deputada. Inclusive eu colaborei, quando ele tinha o contrato com o Estado, para que pagasse mais ao Estado. Eu mesmo estive com o Carlinhos, quando o jogo era legal, com o Secretário da Fazenda. Foi no ano, eu era Deputado Estadual, no ano de 1999. Sem nenhum problema! E ele pagou no governo que V. Exª apoiou, pagou no governo que eu apoiei, e ganhamos, até um período... E acabei de dizer que, no último ano, ele pagou R$15 milhões; não sei quanto ao todo, nesse período, mas deve ter pagado uma bagatela de alguns milhões de reais.
Eu sabia que mexia com o jogo legal. Agora, depois que o jogo, essa atividade, ele tinha esse controle... Eu não acompanho a vida. Por exemplo, eu tenho parentes que acompanham a vida, depois ele fica acompanhando a atividade da pessoa. Essas coisas não são do meu meio. A minha ligação com ele, a senhora vai ver lá que não tem essa questão de jogo. Porque eu sei, a família, ele nunca negou... Você viu a entrevista que o pai dele deu? A senhora viu? Acho que foi no jornal lá do Rio Grande do Sul. Ele disse ao Zero Hora: “Sempre mexi com essa atividade...”. Nunca negaram essa atividade. Por isso é que eu fiz aquela explanação inicial que a questão do jogo tem que ser tratada... Porque o pessoal não deixa essa atividade. Quem lá encostou, ilustre Deputado... É igualzinho... Eu venho de garimpo. O sujeito é difícil de deixar garimpo. É uma dificuldade! Entrou nessa atividade, ele está sempre falando de pedra, aquela coisa atada. Minha família toda era ligada a esse meio. E jogo é mais ou menos isso.
E eu também não sou hipócrita, porque eu entendo perfeitamente que nós precisamos enfrentar isso: ou vamos arrumar meios, instrumentos para que o trabalho do Ministério Público e da Polícia não fique em vão, o jogo desapareça do Brasil, ou não fica esse discurso. Então, eu fico muito tranquilo em relação a isso.
Isso foi apenas um tom de brincadeira, esse negócio de cassino, porque casino e cassino não têm nada a ver, casino e cassino, a que me referi aí.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Deputado, eu...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputada, o tempo de V. Exª concluiu. Eu só concedi poucos minutos para a conclusão da pergunta, e ele se estendeu na resposta. Mas o tempo acabou, e eu agradeço a compreensão de V. Exª.
Passo a palavra, agora, ao ilustre Deputado Vanderley Macris.
O SR. VANDERLEY MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Relator, estou acompanhando atentamente detalhes da manifestação do Deputado Leréia, que é do meu partido, sobre essa questão.
Eu queria dizer, em princípio, que me sinto absolutamente contemplado com as questões levantadas aqui pelo Deputado Carlos Sampaio. Mas eu queria deixar, Deputado Leréia, uma questão apenas.
Primeiro, eu senti, como de resto já era conhecido, muita sinceridade de parte de V. Exª. V. Exª me parece muito transparente na questão quando tem respostas em relação às perguntas apresentadas aqui, muita transparência, não esconde nada. Eu acho que isso é uma coisa boa, porque isso mostra para os membros da CPMI que tem razão de ser cada uma das questões das gravações aqui colocadas respondidas por V. Exª.
Então, muita sinceridade. Não vi nada de novo apresentado aqui nos debates da CPMI com V. Exª. Nada de novo, a não ser esclarecimentos sobre cada um dos questionamentos feitos pelo Deputado Odair Cunha, como Relator, em relação a essas supostas ligações de V. Exª, que, de maneira muito transparente, com muita tranquilidade, assume a sua relação pessoal com ele.
Eu queria deixar apenas uma pergunta a V. Exª: V. Exª tinha conhecimento ou tem conhecimento das ações praticadas pelo Sr. Carlos Cachoeira em relação à Delta com as empresas laranjas que estão colocadas aqui, na transferência de dinheiro, de recursos da Delta para essas empresas laranjas? V. Exª tinha conhecimento de que havia esse movimento todo da Delta, passando por Carlos Cachoeira, nessa relação promíscua da Delta com as empresas fantasmas? V. Exª tinha esse conhecimento?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Nunca Carlinhos Cachoeira falou comigo a respeito disso. Uma vez que eu perguntei “Que negócio você tem com a Delta?”, ele não quis me responder e falou: “Deixe isso para lá.” Eu não quis insistir, porque se tratava de uma conversa entre amigos e você vai insistir...? Fica um negócio meio deselegante, parece que está querendo investigar. Eu nunca soube, ele nunca quis comentar comigo e eu perguntei uma vez. 
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, era isso que eu queria dizer. 
Estou contemplado pelas manifestações do Deputado Carlos Sampaio também. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Passo, agora, a palavra ao ilustre Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, as perguntas que eu faria já foram feitas pelo Relator e por outros companheiros, mas há uma questão que eu vi que o Deputado Leréia deu muita ênfase, que é a questão do jogo. 
Eu começo pedindo licença para divergir do uso da expressão “hipocrisia”. Eu, pessoalmente, não a uso em relação a quem quer que divirja das minhas ideias. Podem divergir e não serem hipócritas. Também não uso a expressão “imoralidade”, a não ser que eu indique a imoralidade e quem é o imoral. 
Eu divirjo de V. Exª com relação aos bingos, o que não quer dizer que eu não me disponha a discutir jogos. A defesa do bingo é a defesa do cassino com o monopólio de modalidade de jogo. Só tem aquela máquina. Os exemplos que V. Exª citou, dos Estados Unidos ou de Monte Carlo ou de onde quiser, são exemplos de cassinos que são resorts, que têm shows, que têm empregos para artista, para músico, para garçom, para dono de restaurante; que são fiscalizados, sim, pela polícia e que são em locais determinados, contidos, limitados. 
Eu penso até que o Congresso poderia discutir. Acho que as discussões que foram aqui encaminhadas chegaram sempre por lobbies, o que considero um erro, já que o lobby não é regulamentado no Brasil. Mas, se um Deputado ou um Senador ou um conjunto de Deputados quiser trazer uma discussão publicamente posta, eu acho que não há nenhum problema de discutir e de juntar contrários à ideia para apresentar seus pontos de vista. 
O Paraguai tem jogo. Isso não faz do Paraguai um país desenvolvido. A Argentina tem jogo. Isso não faz da Argentina um país desenvolvido. 
Nos navios que andam por aí, parece que têm o jogo explorado também por grupos que não são lá muito ortodoxos das boas práticas, tanto que há aqui documentos e gravações do próprio Carlinhos Cachoeira tentando se relacionar com grupos que exploram jogos em navios. 
Eu não considero hipocrisia a divergência às minhas ideias, a qualquer das minhas ideias; eu considero divergências. Posso considerar oposição a uma ideia. Na advocacia, nós temos a figura da oposição, até que intervenhamos em ações que têm litigantes diversos, sobre uma coisa determinada em que você chega lá e diz assim: “Nem uma parte nem outra. Espera lá. Eu tenho oposição aqui ao pleito das duas partes”. Bom, mas isso é assim mesmo. Mas não vamos considerar... 
Eu divirjo – peço licença para divergir – desse enfoque relacionado ao bingo: é um cassino com o monopólio de modalidade de jogo. Aí passa a ter o dono da máquina, que aluga as máquinas... Aí há a discussão de máfia coreana, de máfia italiana por trás dessas máquinas. É diferente, muito diferente dos cassinos que V. Exª exemplificou. 
Ou seja, eu aproveito aqui a presença de V. Exª para abordar esse assunto, que estava, de certa maneira, me incomodando até por outras intervenções. “O jogo existe no Brasil e é uma hipocrisia.” Não, não. Não é uma hipocrisia, não. Pode haver uma autoridade relapsa e até corrupta. Se o jogo existe onde não é autorizado, alguém está deixando existir. É outra coisa.
“Bom, o governo explora jogos.” Explora, sim. É verdade, é verdade. Há jogo para todos os gostos; há jogo para todos os gostos. Na Internet também há jogo para todos os gostos. Mas não é essa a nossa discussão.
Eu era Líder no governo Lula quando surgiu aquele vídeo do Carlinhos Cachoeira – foi a primeira vez que eu ouvi até falar do Carlinhos Cachoeira – com o Waldomiro Diniz; e não tinha nada a ver com governo federal. Era uma discussão até da Loterj, da loteria do Estado do Rio de Janeiro, em tempo anterior mesmo ao próprio governo Lula. Nada tinha a ver. Mas ali já estava claro que o Carlos Cachoeira é um príncipe das gravações. Ele é um Peter Arnett. Ele grava tudo. Eu tenho muita curiosidade de saber que gravações ele tem que ainda não foram descobertas. Se V. Exª tiver sido convidado para alguma sessão, para assistir a algumas, poderá dar uma boa colaboração a esta Comissão, descrevendo-as.
Obrigado. Eu não tenho perguntas.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu gostaria só de acrescentar, porque eu não falei com essa... Eu disse que o jogo existe. Mesmo com esta CPI funcionando... O Carlinhos está preso. Há ações da polícia aqui em Brasília e em Goiás prendendo pessoas.
Bom, o jogo está solto pelo Brasil afora. Você vai ao Estado do Ceará... Nesses tempos, eu vi, chegando à Câmara – depois até um site desses aí mostrou –, a banquinha. Foi nessa intenção. E também eu não tenho nenhum modelo para...
Eu acho que nós temos uma realidade. Já que o Brasil é ligado ao Mercosul... Lá existe. Nesses países todos, o jogo é legalizado. Se vende mais para a China, para os Estados Unidos, para o mercado europeu e em quase todos os países existe o jogo, eu acho que nós tínhamos que estudar.
Uma coisa urgente que temos que fazer é encontrar uma maneira de cobrar dos navios que ancoram nos portos brasileiros. O povo está apostando nas águas brasileiras, e não há como o governo cobrar. Deveria ter uma lei para cobrar o imposto desse pessoal. E é muito dinheiro que circula naquele cassino.
Era isso, ilustre Deputado.
Agradeço a interferência de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Nobre Deputado Luiz Pitiman. (Pausa.)
Não o vejo aqui.
Ilustre Senador Alvaro Dias. (Pausa.)
Também não o vejo aqui.
Passo a palavra ao ilustre Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, eu estou satisfeito com boa parte das perguntas feitas pelo Relator.
Minhas perguntas, na verdade, são mais lateralizadas. Eu queria, antes de iniciar as perguntas propriamente, Sr. Relator, Sr. Presidente, só destacar uma questão que levantei antes do depoimento do Deputado Carlos Leréia...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Quero só pedir permissão ao ilustre Presidente,...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois não, Deputado.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – ... senão minha bexiga vai estourar aqui. Eu tenho que ir ao banheiro.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois não. É o tempo para fazer... A questão que falarei aqui antecede e não tem relação com o depoimento de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu suspendo a reunião por três minutos.
Eu só digo a V. Exª que eu tenho que computar o seu tempo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeitamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Se até lá ele não voltar, eu terei que considerar o tempo de V. Exª como utilizado. Então, se for fazer algum diálogo com ele, sugiro a V. Exª que o aguarde.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, vai ser pior, porque ele pode se reinscrever. É melhor deixá-lo falar logo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou suspender por três minutos a reunião.

(Suspensa às 17 horas e 31 minutos, a reunião é reaberta às 17 horas e 32 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou retomar a reunião e assim conceder o tempo de dez minutos ao Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Presidente.
Inicialmente, antes mesmo de perguntar ao Deputado Carlos Leréia, eu queria perguntar a V. Exª e ao Relator.
Eu fiz um pela ordem no início desta reunião, antes do depoimento do Deputado Carlos Leréia, que se refere ao compartilhamento de dados com o Ministério Público.
Tenho informação de que o Ministério Público Federal de Goiás já solicitou a esta CPI o compartilhamento de dados. Quero só lembrar a V. Exª, ao Relator, à Presidência desta Comissão que anteriormente, quando foi levantada a necessidade do compartilhamento de dados, o Sr. Presidente, Senador Vital, chegou a destacar, nessa reunião, que já havia tido deliberação para isso, que não precisaria de deliberação, que tão logo o Ministério Público fizesse a solicitação do compartilhamento de dados, esta CPI os forneceria.
Digo isso, Sr. Presidente, porque não me parece que seja necessária a essa altura uma nova deliberação para algo que, em primeiro lugar, é o dever ser desta CPI: fazer o compartilhamento de dados. Em segundo lugar, já é objeto inclusive de decisão, de comunicação do Presidente em relação a esses dados.
Então só queria trazer essa questão mais uma vez à Mesa desta CPI, à relatoria.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT/SP) – Senador Randolfe, vou remeter essa questão de V. Exª ao Senador Vital do Rêgo para uma resposta oficial na próxima reunião.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Agradeço-lhe, Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, só para informar ao Senador Randolfe...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois não. Só peço, logicamente, a acolhida do meu tempo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A grande verdade é que nós tomamos uma decisão conservadora para evitar qualquer tipo de nulidade no processo, porque uma das questões centrais da defesa das pessoas envolvidas com a organização é exatamente buscar a nulidade processual. Então consideramos mais adequado obedecer a um rigoroso rito. É claro que o Presidente pode mudar o entendimento.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E eu gostaria de acrescentar que, em outra oportunidade, o Relator se pronunciou favoravelmente, teve, inclusive, um contato direto – parece-me – com os membros do Ministério Público.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim. Mas sem a entrega de documentação.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Isso.
Mas penso que na reunião administrativa isso se repetirá. Teremos a opinião ou o parecer favorável do Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT/SP) – Vou retornar ao tempo de V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado, Sr. Relator.
Deputado Carlos Leréia, antes das perguntas, V. Exª poderia disponibilizar a esta CPI os seus sigilos bancário e telefônico, os sigilos de que V. Exª...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) - Todos os de que a CPI necessitar, ilustre Senador.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – ...dispõe?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) - Todos os sigilos, de e-mail, telefônico, o que quiserem, estão à disposição.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Deputado. Isso demonstra a disposição de V. Exª em contribuir com as investigações.
No depoimento de V. Exª me chamou a atenção que o senhor pediu para o Governador Perillo 500 cargos, ocupações no governo. Ele deu 40.
O senhor sabe me dizer quanto o Sr. Carlos Cachoeira pediu para o Governador?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) - Não sei se ele pediu e, se pediu, quanto, Sr. Senador. Eu não tenho esses dados. Eu sei que todos os que eu pedi foram através de ofícios. Se quiserem eu posso passar cópia. A cidade em que você é votado. Aí tem lá aquele... tem que assumir lá a chefia do Detran. Aí o parlamentar mais votado, vem lá o prefeito da cidade e você faz a ele a indicação. Os que eu pedi, disponibilizo todos que a CPI quiser.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Diga-me uma coisa: o senhor relatou que o Sr. Carlos Cachoeira tem relações com diferentes agentes políticos em Goiás.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) - Agentes públicos não só ligados à política...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sim, agentes políticos, agentes públicos.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) - ... ligados a Ministério Público, Justiça, polícia, cantor. Ele é um sujeito enturmado. É uma pessoa que tem... Eu diria para você: até esses episódios aí, uma pessoa conceituada. Mesmo naquele episódio do Waldomiro, que teve a gravação, ele ainda saiu... O que Waldomiro estava achacando. Então, mesmo naquilo lá, ele continuou a ser uma pessoa muito enturmada no Estado.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor saberia descrever o nível de relação com as autoridades que eu vou citar aqui? Se o Thiago Peixoto, Secretário de Educação de Goiás; se o Sr. João Furtado, Secretário de Segurança Pública ou ex-Secretário de Segurança Pública; se o Sr. Alexandre Baldi, Secretário de Indústria e Comércio; Sr. Vecci, se não me engano, Secretário de Gestão e Planejamento; Sr. Leonardo Vilela, Secretário de Meio Ambiente; Sr. Edivaldo Cardoso, do Detran; e Sr. Jayme Rincón, da Agetop.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Todos são conhecidos, mas amigo dele, de convívio, Edivaldo. E o Alexandre Baldi tem um parentesco...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O Edivaldo é do Detran, amigo de convívio.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – E o Alexandre Baldi tem um parentesco indireto com ele, porque o Alexandre...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E o Procurador do Estado Sr. Bicca, se não me engano?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Esse não é... A pessoa que foi nomeado procurador, eu não estava mais lá em Goiás, não tenho muito conhecimento, não sei. Agora, o Alexandre Baldi, como é casado, a esposa é de Anápolis, eles têm até uma ligação de parentesco indireta. Mas todos aí são conhecidos. 
Em Goiás, eu diria para você que em todos os partidos o Carlinhos Cachoeira é conhecido, tem ligação com gente do partido de V. Exª, do meu partido, do PMDB, do PT, isso é habitual dele. Claro, depois desse episódio, não sei se muitos ainda manterão. Eu pessoalmente confesso, como sou amigo dele de muitos anos, se errou vai ter que, depois desse processo todo, vai ter que pagar, mas eu continuarei amigo dele. Não concordo com as coisas erradas, mas não vou deixar de ser amigo por causa disso.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – A relação com o Governador Perillo?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Só ligação de conhecimento. Não tem amizade. Eu sou amigo do Marconi e sou amigo do Carlinhos. O Marconi não tem amizade com ele, não. Eu tenho.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O Sr. Geovani Pinheiro, se não me engano, que é apontado como tesoureiro da quadrilha.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Esse eu conheço, não tenho amizade, mas conheço.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Mas a relação dele com o Carlinhos Cachoeira, com agentes políticos...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Ele é funcionário do Carlinhos. Eu não sabia nem o que ele fazia. Para mim, ele trabalhava em laboratório, eu vejo ele sempre com o Carlinhos. O Carlinhos tem vários funcionários. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito. O senhor diz que tem um empréstimo que, obviamente, vai pagar ao Sr. Carlos Cachoeira assim que ele sair da prisão. O senhor tem maiores informações sobre, na ausência do Sr. Carlos Cachoeira, quem fazia a cobrança desses empréstimos?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, meu contato era com ele. Depois disso não tive...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor não tem informação sobre a atuação da Srª Andressa, esposa do Sr. Carlos Cachoeira?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, não. Eu conheci a Andressa quando ela era esposa do Senador Wilder Morais. Depois ela se separou, e conheço a pessoa que é de Goiatuba, conheço porque o pai dela também é ligado à política, foi até vereador pelo PMDB, ainda o é porque o mandato acaba agora em dezembro. Então, a pessoa eu conheço. O pai dela é ligado a política lá em Goiatuba, e eu conheço. A Andressa era casada com o Wilder, que agora entrou na política, em 2010, então, eu também mantenho amizade, mas não acompanho...
A minha ligação com o Carlinhos é com ele mesmo.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Nós temos informações aqui nesta CPI de que na ausência do Carlos Cachoeira, a Srª Andressa teria assumido a condução dos negócios, inclusive os negócios de cobrança de empréstimos. O senhor tem informação a esse respeito?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu ouvi alguma coisa na imprensa, mas não tenho informação a esse respeito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor chamou a atenção também para o episódio em que o senhor foi advertido pelo delegado Márcio Martins...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Marcos Martins.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Marcos Martins, de que haveria uma tentativa de tocaia a V. Exª, sendo preparada pelo Sr. Juscelino Braga.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – ...que o Juscelino Braga havia me encomendado.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – E essa notícia chegou, evidentemente, eu fui me informar, até porque se eu viesse aqui para a tribuna fazer...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor me diga uma coisa: qual seria o motivo que levaria o Sr. Juscelino a encomendar a sua morte?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Porque eu fui... A história política do Goiás. Em 2006, nós elegemos, ajudamos a eleger o ex-governador Alcides, que de repente, ao sentar na cadeira, se voltou contra nosso grupo político e virou inimigo. Eu fui o principal crítico do seu governo. Desde 2000 e... Pode pegar pela imprensa, tanto é que ele me processou, e a turma dele foi para o porrete. Tanto é que depois ele se voltou contra o Marconi, que o elegeu. 
Então, eu não iria fazer estardalhaço daquilo, mas fui me informar se era verdadeiro ou não. E quero repetir. Acho que verdadeiro não era, porque estou vivo até hoje. E agora, depois de ser noticiado isso, eu acho que jamais vão me matar.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Perfeito.
Eu acho, Presidente, que os dados aqui apontam até a necessidade de nós apreciarmos a necessidade da convocação do Sr. Juscelino Braga pela CPI, pela gravidade da informação que é trazida aqui. E, antecipo a V. Exª, será objeto de requerimento nosso.
Só para concluir, aproveitando os três minutos que restam, Deputado Carlos Leréia, em relação ainda aos agentes políticos. V. Exª fala que o Sr. Carlos Cachoeira tem relações, contatos, com agentes políticos de diferentes partidos, diferentes agremiações partidárias, com diferentes autoridades públicas do Estado de Goiás, não é? O senhor tem alguma informação sobre a participação, o envolvimento deles, as relações deles com as autoridades do Governo do Estado de Goiás, como já foi noticiado e como já tem sido elemento de investigação desta CPI?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não tenho informação. Agora, essas amizades não surgiram de 2011 para cá. O Carlinhos é uma pessoa conhecida, ligado às pessoas em Goiás há muitos anos. Não tem...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – E ser amigo não é razão para crime. O que nós estamos investigando e procuramos identificar, e é o trabalho desta CPI, é se os negócios do Sr. Carlos Cachoeira tinham um nível de relações com os agentes públicos, com os agentes políticos.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não posso afirmar nada a esse respeito. O que eu sei, o que posso afirmar aqui é a respeito da minha ligação. Essa eu sei qual é, como é que se deu. Dos outros eu não sei, dos parlamentares, mas nas gravações tem muitas coisas em que vocês vão se debruçar e, com certeza, chegarão a uma conclusão.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nobre Relator...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É só uma questão que eu queria que o Deputado Leréia, que V. Exª, Deputado, esclarecesse melhor aqui, para que a gente tenha condições de entender o que ocorreu em relação a esse cheque de R$100 mil, cuja beneficiária foi a Linkmidia. A rádio era da Linkmidia?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não. O Sr. Leo Teixeira ganhou ou estava transitando uma ação em que ele passaria a ter direito a uma parte dessa emissora de rádio. Mas como é que é eu não entendo, eu não sou advogado, eu nem faculdade fiz... eu não entendo, mas aí... eu tenho os documentos...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas o Leo é dono da Linkmidia?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – É o filho do Leo Teixeira. E aí foi dado, ele veio me oferecer essa parte dessa emissora de rádio. Se ele ganhasse, eu teria a metade. Se ele ganhasse a ação, um negócio meio assim. Eu até, num primeiro momento, tive até interesse, depois eu não tive interesse e falei: “Olha”... Conversei com o Carlinhos: Carlinhos, tem um negócio assim. Você tem interesse? O Carlinhos: “Tenho.”
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Aí ele deu o cheque para o senhor?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Para mim, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor é que entregou o cheque para Linkmidia?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, não entreguei cheque nenhum. Deu o cheque, não sei quem deles entregou para o Leo Teixeira, não sei se é um ou dois cheques, tem cópia aqui...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque eles falam aqui...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Os cheques foram depositados – ou o cheque, eu não sei, mas tem os documentos – e não tiveram fundo. Em vez de depositar a segunda vez, porque o cara ligou, tinha feito compromisso com o dinheiro...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Depositou direto na conta.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eles depositaram, porque senão demora mais cinco dias para compensar, aquela coisa, dez dias, eu não sei. Mas eu tenho os documentos que mostram tudo isso. Está aqui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Que documentos o senhor tem aí?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Aqui tem a ação que estava transitando em julgado. Tem aqui os extratos bancários com o cheque que voltou...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Tem o contrato de venda da rádio? De compra?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, até porque ele só estava vendendo uma possibilidade. Foi juntado, está na Comissão, mas eu vou deixar tudo com V. Exª. Se precisar juntar mais algum documento, eu fico à disposição.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A promessa de venda não foi assinada? Como é que alguém vende sem dar documento nenhum? Como é que entrega um cheque para a Linkmidia? Como é que o Carlos Cachoeira entrega um cheque para a Linkmidia sem ter contrato?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, tem o contrato, existe um documento sim. Agora, como é que está juntado, eu não sei, mas tem. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque as interceptações dão conta de que V. Exª teria recebido os cheques.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, em momento nenhum; pode verificar. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Então, não foi o senhor que recebeu?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Nunca recebi. Agora, eu intermediei e porque eu intermediei, ligou para mim: “Olha, o cheque não tem fundo”. Aí, fui ao Carlinhos, ele cobriu o cheque. Em vez de cobrar uma segunda vez, eles cobraram... Fizeram um novo depósito, e aí devolveram os cheques. Tem cópia dos cheques aí.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Entendi. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo a palavra ao próximo inscrito, o Deputado Domingos Sávio.
Passo a palavra, por dez minutos, ao Deputado Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, Deputado Paulo Teixeira, prezado Relator, Deputado Odair Cunha, prezado Deputado Carlos Leréia, convidado desta CPMI, demais Parlamentares, Sr. Presidente, eu me senti contemplado pelas diversas perguntas e eu digo que fiquei atento. Muitas dessas perguntas eu gostaria de fazê-las, até porque eu, desde o primeiro momento, pela razão de ter o Deputado Carlos Leréia como colega de partido, acompanhei atentamente a preocupação dele, mas o local, o foro apropriado, seria aqui. Mas, já no início desta CPMI, ele manifestou, tanto internamente, no partido, como manifestou de público o desejo de vir até esta CPMI. 
Por essa razão, inclusive, eu fui um dos autores do primeiro requerimento, na ocasião, inclusive, com a indicação de convocação, porque, em momento algum, nós, do PSDB, nos furtamos à responsabilidade que teríamos de ouvir o Deputado Carlos Leréia. E para nossa tranquilidade, desde o primeiro momento, o Deputado Carlos Leréia disse, de maneira clara, que queria vir e por algumas vezes chegou a manifestar comigo, aqui nos corredores desta Casa, o seu desejo de fazer isso de pronto e a sua convicção de que ele jamais iria cometer o absurdo de negar uma amizade de décadas. Fez isso inclusive na tribuna da Câmara e fez uma manifestação nesse sentido logo no início também desta CPMI, usando daquele procedimento regimental de rápidas comunicações. 
Eu já, àquela ocasião, tinha sido indicado e estou fazendo essa referência porque acho que esse depoimento de hoje é extremamente importante. Para mim, é fundamental na vida a questão da coerência. E eu fiquei atento a todas as perguntas, o Relator foi bastante incisivo, buscou de maneira clara esclarecer aquilo que poderia gerar qualquer dúvida. E quero cumprimentar o Deputado Carlos Leréia pela coerência desde o primeiro momento e também por essa postura que, no meu entendimento, é extremamente correta, adequada. 
E eu não agiria de forma diferente, se tendo alguém de sua relação, seja um amigo de longa data, seja um parente próximo, que porventura tenha se envolvido na irregularidade, nós não temos que ter a conivência com a irregularidade, não temos que aceitar a irregularidade, não temos que ser complacentes sequer, teremos que ter atitude e firmeza de querer a punição, seja até para um filho nosso, mas isso também não nos dá o direito de ser hipócritas e dizer: nunca vi, não conheço. Ou até virar as costas a alguém pelo fato de que aquele alguém está submetido a um julgamento. 
Portanto, eu acho que a sua atitude nesse aspecto mostra um caráter firme, a sua disposição de vir e agora, prontamente, responder com clareza, com segurança, com a sua naturalidade, com o seu jeito natural, que nós conhecemos da convivência, do dia a dia, jeito franco, direto, objetivo, sem muitos rodeios, de dizer exatamente o que ocorreu, o que vivenciou. E é óbvio que qualquer cidadão no seu juízo perfeito e com o mínimo de senso de justiça não poderá nunca imputar culpa em alguém por ter amizade ou ter relacionamento ou se relacionar com outro alguém que venha a cometer um ilícito. Seria realmente o fim dos tempos se nós pudéssemos estabelecer uma espécie de contágio: olha, alguém cometeu um crime, então as pessoas do seu relacionamento ou da sua família estão automaticamente imputadas também naquele mesmo crime ou deverão ser tratadas com corresponsáveis. 
O exemplo dado aqui pelo Deputado Carlos Sampaio ajudou a ilustrar bem, ele voltou no tempo quando relembrou os episódios da CPI dos Correios em que ficou evidente, e hoje o Supremo vem constatar isso de uma maneira cabal, para que não haja aquela velha colocação de que isso é mera perseguição partidária ou política, quando vem condenando aqueles que se envolveram com o crime, com a corrupção no episódio do mensalão, e eram todos amigos do Presidente Lula, do convívio diário com eles, e nem por isso significava imputar ao Presidente Lula a culpa ou a corresponsabilidade naqueles atos. 
Mas eu trago para os dias atuais e para o episódio propriamente envolvendo o Sr. Carlinhos Cachoeira algo que eu testemunhei, nós todos assistimos aqui nesta CPMI. Nós tivemos aqui a visita, como convidado também, de governadores, e um deles, o Governador Agnelo, Governador do Distrito Federal aqui esteve. A ele foi perguntado se ele havia, de fato, estado na empresa do Sr. Carlinhos Cachoeira quando ele era diretor da Anvisa. Eu lembro, com boa precisão, talvez não com uma precisão absoluta, mas com boa clareza, da resposta do então Governador Agnelo Queiroz, dizendo o seguinte, aliás serviu para fazer contraponto a algum tipo de achincalhe que se fazia quando um outro governador havia se referido ao Sr. Carlos Cachoeira como empresário, o Governador Agnelo respondeu prontamente dizendo: “Eu visitei a empresa do empresário Carlos Augusto, Carlos Cachoeira. Eu visitei a empresa. E não havia razão para não fazê-lo, afinal, o Sr. Carlos Cachoeira era tido por mim ali apenas como empresário, dentre outras atividades, do ramo farmacêutico, do ramo de laboratórios” etc.
Então, o Governador Agnelo, do PT, recentemente veio aqui dizer que foi àquela empresa fazer uma visita, tendo ali sido recebido pelos proprietários, dentre eles o Sr. Carlos Cachoeira, que lá estava. E não viu nisso absolutamente nada de anormal. E nem posso eu atribuir alguma anormalidade na visita do Governador a uma empresa de medicamentos, porque alguns meses, algum período depois, constatou-se que aquele cidadão, até então tido como cidadão empreendedor, gozando de relacionamento com autoridades de diversos partidos políticos, do PSDB, do PT, do PMDB, que a visita àquela empresa pudesse constituir da parte do Governador, à época diretor da Anvisa, uma conivência ou qualquer atitude que merecesse hoje um reparo ou uma suspeição.
É claro que, tendo havido várias gravações entre o senhor e ele, era razoável, era mais do que isso, necessária a sua vinda aqui. Mas também absolutamente natural e compreensível que alguém que priva de uma convivência de amizade há mais de 20 anos converse com a outra pessoa no telefone. Isso é absolutamente natural. Portanto, eu acho que esse tipo de audiência, de depoimento, contribui para que se esclareçam as coisas. 
E, por fim, Sr. Presidente, nesses dois minutos, houve, por parte de V. Exª, Deputado Carlos Leréia, em determinado momento, a colocação como sendo hipocrisia, como sendo uma atitude com a qual não devemos compactuar essa de ignorarmos o jogo do bicho. Num determinado momento, o Deputado Miro até entendeu de uma forma e eu entendi de outra. Entendeu que seria uma discordância de V. Exª com relação à opinião de A ou B. Eu não entendi dessa forma. Eu entendi, e até tenho também esse sentimento de ignorarmos a existência do óbvio e não tratarmos o assunto com a responsabilidade que nos é delegada pelo povo brasileiro é inaceitável. E olhe que esse assunto vem sendo objeto de controvérsias! 
O Presidente Lula mandou uma mensagem em 2003, e dentro do texto diz o seguinte: “O financiamento da carreira de atleta de alta performance, embora já incluída a peças estatutárias em tramitação, caminha em paralelo em projeto de lei, que necessita de rápida aprovação”. E aqui termina dizendo: “Projeto esse que prevê inclusive o disciplinamento de fonte de recursos, como é o caso dos bingos”, ou seja, pedindo aprovação, naquela ocasião, da regulamentação do jogo de bingo como uma forma de financiamento.
Não estou dizendo com isso que o Presidente Lula continua pensando que deve regulamentar e aprovar o jogo do bingo. Eu acho que é preciso, depois inclusive disse em 2004, que ele não concordava, depois que surgiu o episódio do Waldomiro, eu entendo que de fato regulamentar jogo de maneira generalizada é um desserviço para o País. Eu não compactuo com isso. Mas também fingir que não existe. Ora, aqui, próximo da Câmara Federal, divulgou-se recentemente banca de jogo do bicho. Na Assembleia Legislativa de Minas, onde fui Deputado até pouco tempo, recentemente divulgou-se, Deputado Odair, nos jornais de Minas, banca do jogo do bicho lá do lado, rotineiramente. Isso para não citar, não é Deputado Miro, o Rio de Janeiro, que faz parte quase da cultura do Estado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É que inaceitável é diferente de hipocrisia.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Claro. Agora, é inaceitável.
Aí concluo, Sr. Presidente, fazendo aqui o meu registro de que esse depoimento foi, para mim, extremamente importante. E Deputado Carlos Leréia, eu o cumprimento pela coerência, pela clareza e porque, desde o primeiro dia, não foi hoje não, o senhor deixou claro: “Sou amigo sim. Fui amigo durante 20 anos. Não vou negar uma amizade em razão de que este amigo se envolveu na criminalidade e nem sou conivente com essa criminalidade e nem participei disso”.
Portanto, me senti contemplado pelas respostas que o senhor trouxe. E acredito que devemos levar com firmeza, mas ao mesmo tempo com serenidade, para não cometer injustiça nessa CPMI.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Passo agora ao ilustre Senador Pedro Taques. (Pausa.)
Não o vejo aqui no plenário, então passo para o ultimo orador inscrito, o Deputado Dr. Rosinha, por dez minutos.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Obrigado, Presidente. 
Quando o Deputado Leréia relatou a história de que ele foi avisado pelo delegado, eu me lembrei de uma musica de Chico Buarque: há um homem no vão da escada, chamem o ladrão, chamem o ladrão. O delegado avisou que ele estava correndo um risco e ele foi justamente procurar o outro lado. É estranho isso, porque o correto é chamar a polícia justamente para investigar, e não chamar aquele que está sendo investigado para buscar a proteção.
Bom, eu quero aqui dizer que concordo que há sinceridades, porém a sinceridade nem sempre esclarece. Por isso, sou obrigado a fazer algumas perguntas. Li aqui na Folha de S.Paulo do dia 14 de abril deste ano, em uma entrevista, é feita a pergunta ao Deputado Leréia: “O senhor tinha conhecimento do envolvimento de Cachoeira com contravenção ou foi surpreendido?”. A resposta: “Ah, se eu falar para você que não tinha conhecimento de que ele mexia com jogo é hipócrita, eu não posso nem falar. Ele mexia com o jogo”. 
Daí, eu faço uma pergunta: um deputado federal, uma autoridade pública tem conhecimento de que está existindo uma organização criminosa e não é seu papel – eu pelo menos o faria, eu denunciaria às autoridades competentes e pediria a investigação –, não é o papel de um deputado federal, ao tomar conhecimento de que existe a suspeita de uma operação criminosa comandada por alguém, pedir investigação? Quem deve investigar, Deputado?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Ilustre Deputado Dr. Rosinha, o que aconteceu foi o seguinte: quando eu respondi essa parte, V. Exª não estava e não ouviu. O Carlos Cachoeira teve o jogo, um contrato com o jogo em Goiás durante quase dez anos. 
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Eu não estou falando do contrato. Estou falando a posteriori. Isso aqui é 2012. 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, não, mas quando me referi na entrevista eu falei isso. Se o senhor interpretou de outra maneira ou reproduziram... Eu disse que ele teve controle de jogo, sim. Isso é do conhecimento. A família dele, ele teve. Foi a isso que me referi, ilustre Deputado. Foi exatamente com essa intenção.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – A pergunta seria: “O fato de o senhor ser um homem público e saber que ele tinha negócios ilegais não era motivo para romper a relação? De maneira nenhuma. Pelo contrário”, responde o senhor. Portanto, entrou em contradição com a resposta que acabou de me dar; está na Folha de S. Paulo.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Inclusive eu respondi mais aí nessa pergunta, porque digo: “Olha, não é função minha, de Parlamentar, isso é do Ministério Público e da polícia, eu estar denunciando banca de jogo, ilustre Deputado”. Isso não é coisa minha, não compete a minha função aqui, não, ilustre Deputado. Nem a mim, nem a V. Exª.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Eu discordo, porque...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Até porque não precisa mais denunciar. A polícia está vendo onde está o jogo, para todo lado tem. Você vê banca...Eu denunciar? Perder tempo com isso?
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Eu discordo, porque se eu vejo, mesmo não estando...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Então, o senhor tem serviço demais para fazer, porque só se no Paraná não tiver. Aqui temos demais.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, sou eu que estou com a palavra e faço a pergunta. Ele deve me responder na hora em que eu perguntar. E eu disse o seguinte: eu penso de maneira diferente. Eu, como cidadão comum, se há indícios de crime, eu denuncio a quem deve investigar, sim. Mesmo como cidadão. Não preciso nem estar no exercício do mandato. 
Eu, agora, faço a segunda pergunta: qual foi o montante que o senhor recebeu do Sr. Carlos Cachoeira? E vou ler aqui:

Carlinhos Cachoeira, em uma conversa com o Geovani, no dia 24 de março de 2011: 
[Diz] Geovani: “Mandar os 25 do Leréia”. 
Geovani: “Alô”. 
Carlinhos: “Geo, os 25 do Leréia. Você se lembra, né? Mandar amanhã”, diz o Geovani. 
Carlinhos: “Se você tiver de manhã”. 

Isso aqui foi no dia 24/03/2011. 
No dia 28/04/2011, Carlinhos e Geovani, portanto, 24 de abril, praticamente um mês depois:

Carlinhos [ele com o Geovani], aqueles 15, você lembra?, e os 20 do Leréia, 35, você tem hoje? Portanto, anteriormente, era 25. Agora, já é outro montante, é 35. 
Geovani: “Não, os 15 já, né? Já tinha reservado agora o outro. Amanhã, né?”. 
Carlinhos: “Dez do Marco e 5 meu, tá? Traz aqui. 

Aí vem, no dia 1º de julho de 2011 – portanto, quase três meses depois –, Carlinhos e Geovani:

Carlinhos: Tem do Leréia, né? Vinte. Você podia trazer. Está vindo para a festa, né? 
Geovani: Eu vou ver. Se eu não for, eu mando o Deca levar.
Carlinhos: Não vai vir? Ah, então eu vou, né?

Aí vem, em 1º de agosto de 2011 – um mês depois –, Carlinhos e Geovani:

Carlinhos: E o trem lá do Leréia? Você podia mandar para mim? Eu estou aqui no Adriano. 
Geovani: Uai, então deixa. Eu estou fazendo aqueles depósitos aqui. Você ainda vai demorar um pouquinho?

Continua, numa outra ligação, no mesmo dia:

Carlinhos: Onde você está?
Geovani: Carlinhos, estou indo embora amanhã. Eu estou com o Gleibom  [que é o Gleibe].

No telefonema seguinte:

Carlinhos: Diz que é para o Gleibe [aí a conversa é entre Carlinhos e Gleibe] colocar os R$ 20 mil em um saco ou jornal.

Quer dizer, esse total, esse que é entregue no Piquiras, é o total dos empréstimos?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu já respondi essa pergunta, feita pelo nobre Relator. Eu disse que eu devo ao Carlos Cachoeira R$120 mil, porque eu fiz um empréstimo rural, no Bradesco, e o meu dinheiro está bloqueado por causa da ação do Sr. Juscelino Braga e do Sr. Alcides, por determinação do juiz. Essa ação eu já ganhei aqui no Supremo – um dos Relatores foi o Ministro Ayres Britto, a outra foi a Relatora Carmen Lúcia – e, até hoje, não liberaram o meu dinheiro. E, no dia que liberarem e o Carlinhos sair da cadeia, eu vou pagar. Eu devo a ele não esse valor: são R$ 120 mil que ele me passou, parcelado, conforme eu estava precisando. Isso é verdade, ilustre Parlamentar.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – E tem o comprovante desses empréstimos? 
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) –Oi?
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Tem o comprovante?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, isso é questão pessoal. Eu botei no meu Imposto de Renda, porque eu não dei conta de pagar a ele no ano passado. No meu Imposto de Renda, eu tenho. Está declarado que eu devo a ele R$ 120 mil.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Outra questão...
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu declarei porque eu não consegui pagar no ano passado, porque, senão, não precisava nem declarar, porque é do mesmo exercício. Agora, eu declarei porque eu não consegui pagar no ano passado.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Porque no dia 17 de agosto há a questão do empréstimo dos R$400 mil.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Não, eu peguei, ele arrumou para mim R$200 mil, com o Michel, em Anápolis. Esse eu já paguei. Tenho o recibo, tenho o empréstimo que fiz na Caixa Federal. O Michel, que é empresário em Anápolis, emprestou-me um dinheiro para que pudesse pagar uma dívida ao Sr. Renato. Isso eu também tenho aqui a documentação, está no meu Imposto de Renda. Tudo legalizado, ilustre Parlamentar. 
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Há uma conversa do Carlinhos com o Michel:

Carlinhos: Michel, eu vou estar com o Leréia daqui a pouco. Você mantém naqueles 3%, né?”
Michel: O.k., pode ficar tranquilo.
Carlinhos: Eu vou falar que você que emprestou, mas não é para falar para os outros e para ele, que depois fica sabendo que eu organizei com você, viu?

Quer dizer, ele está dizendo aqui que não foi o Michel que emprestou.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Aí ele está dizendo uma conversa em que eu não estou no meio. Eu paguei ao Michel, dei um cheque a ele, resgatei meu cheque – eu tenho aqui o recibo assinado por ele –, fiz o saque – para fazer um saque desse montante, você tem que citar o nome – e entreguei para ele em espécie, ilustre Deputado. 
Agora, a conversa, inclusive, está dizendo sobre o juro, para V. Exª ver que não é propina, conforme foi noticiado. Inclusive, tem até juro aí. Está sendo bem citado.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – O senhor declarou que é proprietário de uma rádio?
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Eu tenho concessão de uma emissora de rádio na cidade de Minaçu. Há muitos anos – inclusive, foi depois da Constituinte nova – e precisou da aprovação desta Casa, porque antes não precisava. Eu sou radialista profissional e talvez seja um dos poucos que detenha a concessão de apenas uma emissora de rádio na cidade de Minaçu, uma FM.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – Sr. Presidente, são essas as perguntas. Eu quero só fazer aqui alguns comentários.
Agora há pouco foi feito referência ao Presidente Lula. O Presidente Lula realmente mandou uma medida provisória para cá com objetivo de regulamentar o jogo do bicho. Logo em seguida, também mandou outra medida provisória para não regulamentar. É engraçado que o pessoal só fala de um lado, não fala do outro lado. 
Portanto, há que se dizer que o jogo do bicho foi proibido sob a Presidência do Presidente Lula. É importante saber disso.
E esse escândalo que está ocorrendo agora no governo do PSDB, que tem o seu mensalão enfiado nas gavetas do Tribunal de Justiça, o qual não julga há mais de 12 anos? É importante que se saiba disso e que, agora, a organização criminosa está trabalhando junto com o governo tucano, do PSDB, do Perillo, em Goiás.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O tempo de V. Exª terminou. 
Eu, então, consulto o Sr. Relator se quer fazer uso da palavra. 
Eu ainda não terminei a reunião.
Consulto o Sr. Leréia se quer fazer as suas conclusões.
O SR. CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO) – Ilustre Presidente Paulo Teixeira, Relator Odair, este documento eu enviei para cá. Mas é apenas para lembrar os Ilustres colegas Parlamentares: isto aqui, que vem do Ministério Público Federal, diz o seguinte:

Os contatos telefônicos relativos ao Deputado Carlos Alberto Leréia da Silva não guardam relação com a exploração de jogos ilegais e giram em torno dos seguintes assuntos: amizade, viagens, acordos políticos, nomeações, demissões no Governo do Estado, agilização de visto, operações financeiras detalhadas.

E diz mais:

Por todo o exposto, verifica-se que, em princípio, não há elementos mínimos que demonstrem que as autoridades supracitadas, que possuem foro de prerrogativa, teriam, de alguma forma, participação direta com o objetivo da investigação, que é a questão da exploração de jogos.

E aqui há outro, também do Ministério Público, que diz:

Os contatos registrados com o Deputado Leréia davam-se através do seu telefone Nextel, número tal. Como se verificará abaixo, os contatos não abrangem qualquer assunto de interesse para a presente investigação.

Apenas estes aqui são os documentos que estão lá juntados. 
Eu gostaria de agradecer aos Parlamentares que me deram esta oportunidade, aos profissionais de imprensa e aos colegas de trabalho, e, de maneira muito especial, cumprimentar todos os colegas Deputados Federais e Senadores que participaram desta reunião, em nome do Presidente, Deputado Paulo Teixeira, e do Relator, Deputado Odair Cunha.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não havendo mais o que tratar, damos por encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 15 horas e 07 minutos, a reunião é encerrada às 18 horas e 08 minutos.)







Senador Vital do Rêgo
Presidente 
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